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Prefácio


 


Prezado leitor.


 


John Stuart Mill  foi um filósofo e economista britânico, sendo considerado por muitos como o filósofo de língua inglesa mais influente do século XIX.


Stuart Mill é conhecido principalmente pelos seus trabalhos nos campos da filosofia política, ética, economia política e lógica, além de influenciar inúmeros pensadores e áreas do conhecimento. Defendeu o utilitarismo, a teoria ética proposta inicialmente por seu padrinho, Jeremy Bentham. 


Além disso, é um dos mais proeminentes e reconhecidos defensores do liberalismo político, sendo seus livros fontes de discussão e inspiração sobre as liberdades individuais, ainda nos tempos atuais. 


Na obra “Princípios da Economia Política com algumas de suas aplicações à filosofia social”, escrita em 1848, há uma consolidação do pensamento econômico clássico com a presença de todas as escolas e pensamentos: Adam Smith, David Ricardo, Say, os Fisiocratas, o Mercantilismo, entre outros. Trata-se de um dos compêndios econômicos mais importantes da metade do século XIX.


 


Uma excelente e proveitosa leitura.


 


LeBooks


 




 


 


“O gênio somente pode respirar numa atmosfera de liberdade.”
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JOHN STUART MILL



1. Nota Introdutória


Esta apresentação é desenvolvida em quatro partes.


Na primeira, apresentamos os dados biográficos de Mill; essa seção é fortemente baseada na Nota Biográfica do volume 43 da Coleção Great Books of The Western World (Enciclopédia Britannica, Inc., Chicago, 1952, v. 43).


Na segunda, apresentamos o pensamento político e social de Mill, seguindo muito de perto o artigo de John C. Rees, apresentado na Enciclopédia of Social Sciences (The MacMillan Co. and The Free Press, v. 10).


Na terceira, tecemos comentários aos Princípios de Economia Política, tendo em mente destacar pontos que consideramos essenciais, de forma a localizar a obra e propiciar motivação ao leitor. A edição dos Princípios aqui utilizada é a da Collected Edition of the Works of John Stuart Mill, editada em dois volumes por J. M. Robson, e publicada em 1965 pela University of Toronto Press, Routledge & Kegan Paul.


Na quarta, apresentamos uma cronologia de Mill, traduzida da edição de Jack Stillinger, que reúne escritos de Mill, em particular a Autobiografia (Houghton Mifflin Company, Boston, 1969).



2. Dados biográficos


Mill, em sua Autobiografia, declara que seu desenvolvimento intelectual se deve, basicamente, à influência de duas pessoas: o pai, James Mill, e sua mulher, Harriet.


Mill nunca frequentou escola de qualquer grau ou universidade. Isso porque James Mill elaborou para o filho um programa educacional modelado nas teorias de Helvetius e Bentham. O programa era enciclopédico em abrangência. Assim, ao completar treze anos, Mill possuía o equivalente a uma completíssima educação universitária. O pai foi tutor e companheiro constante. Mill descreve o resultado dessa paternidade exacerbada com reservas: “Fez-me um homem manufaturado, tal que eu só conseguia reproduzir opiniões”.


 A educação começou com Grego e Aritmética aos três anos de idade. Aos oito, Mill já havia lido Heródoto, seis Diálogos de Platão e muita História. Antes dos doze, dominava Euclides e Álgebra, poetas gregos e latinos, bem como alguma poesia inglesa. Aos doze, dedicou-se à Lógica, iniciando pelo Organon de Aristóteles. Ao completar treze anos, o último sob a supervisão do pai, iniciou estudos de Economia Política; as notas de estudo do filho serviram de base para que o pai, posteriormente, escrevesse os Elementos de Economia Política. Daí para frente, John Stuart Mill continuou sua educação auxiliado por amigos paternos: Direito com Austin e Economia com David Ricardo. Das obras que mais o influenciaram, destaca-se o tratado de Bentham sobre legislação que, segundo Mill, lhe proporcionou “um credo, uma doutrina, uma filosofia... uma religião” e “fez de mim um outro indivíduo”. Embora Mill nunca tivesse rompido relações com o pai, aos 28 anos de idade sofreu uma "crise” mental. Foi quando lhe ocorreu a seguinte questão: "Suponha que todos os seus objetivos de vida se realizem; que todas as mudanças em instituições e opiniões que você busca pudessem ser completamente efetuadas neste instante. Seria isso razão de grande gozo e felicidade para você?”. Afirma Mill que a “resposta distinta, consciente e irrepreensível foi não”.


Assim, foi tomado por uma depressão que durou anos. A primeira trégua em sua “melancolia” aconteceu ao ler as Memories de Marmontel: “Cheguei à passagem que relata a morte de seu pai, a posição precária da família, e a inspiração súbita pela qual Marmontel, então um menino, sentiu e fez os outros sentirem que ele seria tudo para eles suprindo a falta de tudo o que haviam perdido”. Mill chorou emocionado com o episódio e desse momento em diante sua angústia diminuiu. A partir dos dezessete anos Mill passou a manter-se a si próprio, trabalhando para a Companhia das índias Ocidentais, da qual seu pai era funcionário. Começou como escriturário, sendo logo promovido a Assistente-Examinador.


Desde a morte do pai, em 1836, e durante vinte anos, Mill permaneceu como Encarregado de Relações com os Estados Indianos. A função lhe proporcionaria grande experiência prática nos problemas governamentais. Paralelamente ao seu emprego regular, Mill participou de inúmeras atividades voltadas para preparar a opinião pública em função da reforma legislativa. (Mill, seu pai e alguns amigos formavam o grupo conhecido por “filósofos radicais”, que contribuiu decisivamente nos debates para a introdução de importantes reformas legais.) Mill era bastante ativo na exposição de ideias heterodoxas, geralmente críticas, aos princípios parlamentares e legais vigentes. Escrevia frequentemente para jornais simpáticos à “causa radical”, ajudou a fundar e editar o órgão radical Westminster Review, e participou de inúmeras sociedades de debates dedicadas à discussão dos problemas sociais e intelectuais contemporâneos.


Todas essas atividades não impediram Mill de se dedicar aos seus próprios interesses intelectuais. Assim, editou o Rationale of Judicial Evidence, de Bentham; estudou Lógica e Ciência com o objetivo de reconciliar a lógica silogística com os métodos da ciência indutiva, resultando desses esforços o livro Sistema de Lógica (1843). Ao mesmo tempo continuou a escrever sobre Economia Política. Os escritos mais importantes nessa época foram os Essays on Some Unsettled Questions in Political Economy. Esses Essays receberam posteriormente tratamento geral e sistemático no Principies of Political Economy (1848).


Mill atribuiu seu desenvolvimento intelectual e produtividade desses anos ao relacionamento com Harriet Taylor, com quem se casou em 1851. Mill a conhecia há vinte anos, desde sua “crise”. Embora publicasse pouco durante os sete anos em que esteve casado, elaborou e escreveu parte de muitos de seus trabalhos mais importantes incluindo o ensaio Da Liberdade (1861), Pensamentos Sobre a Reforma Parlamentar, que mais tarde levaram ao Governo Representativo (1861), e Utilitarismo (1863). Mill atribuiu a Harriet, particularmente, a sua compreensão sobre o lado humano das reformas abstratas que advogava. Após sua morte declarou: “Sua memória é para mim uma religião e suas aprovações os padrões que resumem o valioso, e pelas quais procuro regular minha vida”.


Mill dedicou grande parte de seus últimos anos à atividade política. Foi um dos fundadores da Sociedade Pró Voto Feminino e, em 1865, consentiu em ser membro do Parlamento. Votando com a ala radical do Partido Liberal, tomou parte ativa nos debates do Programa de Reforma de Disraeli, promovendo medidas que vinha advogando há longo tempo, tais como o voto feminino, a reforma do governo londrino e a alteração da propriedade fundiária na Irlanda. Mas foi derrotado na reeleição, devido principalmente a seu apoio a medidas impopulares. Retirou-se para sua pequena casa em Avignon, construída para que pudesse ficar próximo ao túmulo da esposa, vindo a falecer a 8 de maio de 1873.



3. Pensamento político e social


O pensamento político e social de John Stuart Mill, seguindo John C. Ress em seu artigo da Enciclopédia of Social Sciences, pode ser condensado em quatro tópicos: 1) o problema do método nas ciências sociais; 2) sua elucidação sobre o princípio da utilidade; 3) a liberdade do indivíduo; 4) sua teoria do governo representativo. Todos esses tópicos estão relacionados e a interdependência entre os três últimos é cabal.


 



1) O Método das Ciências Sociais


James Mill, em seu Essay on Government (1820), procurou demonstrar a necessidade do governo representativo, partindo do postulado de que as ações dos homens se conformam àquilo que consideram ser de seu interesse. Estes, por sua vez, podem ser analisados em termos de dor e prazer. Assim, uma assembleia representativa deveria ter poder suficiente para controlar os dirigentes que, como todos os outros homens, preocupam-se somente em alcançar seus próprios interesses. Através do controle, entretanto, os interesses dos dirigentes deveriam convergir para os interesses da comunidade como um todo. A identidade de interesses entre a assembleia representativa e a comunidade seria possível com a extensão do direito de voto.


John Stuart Mill e seu círculo de “radicais” consideraram, inicialmente, o ensaio de James Mill uma obra-prima. Posteriormente, entretanto, Mill convenceu-se de que a forma de raciocinar do pai não era adequada. Não aceitou a ideia de que a ação dos dirigentes pudesse ser adequadamente explicada em termos de seus interesses. Tal explicação deixa de lado fatores tais como o senso do dever, a filantropia, as atividades tradicionais da comunidade, sentimentos de grupo ou classe, e padrões de comportamento herdados dos próprios grupos dirigentes. Ademais, Mill acreditava que a prestação de contas aos governados não é a única forma de assegurar uma identidade de interesses entre governantes e governados, já que, até certo ponto, os interesses de ambos, de fato, coincidem. Por exemplo, seria do interesse de ambos a manutenção da lei e da ordem. Entretanto, os interesses egoístas dos governantes têm papel importante, ainda que não exclusivo; portanto, controles institucionais são necessários.


Na opinião de John Stuart Mill, o erro de seu pai e de Bentham foi supor que os fenômenos sociais dependiam de um fator causai ou lei da natureza humana, os demais produzindo apenas efeitos triviais. De fato, são diversos os aspectos da natureza humana que contribuem para determinar o fenômeno social, e nenhum desses aspectos é negligenciável. Mill acreditava ser possível a existência de uma ciência da sociedade. Seu modelo deveria ser a Astronomia, embora a ciência da sociedade jamais alcançasse os poderes preditivos desta última. O erro de James Mill foi ter adotado o método dedutivo da Geometria; a ciência social deve se basear nas leis da psicologia individual, que são descobertas por observação direta e experimentação. A menos que as generalizações sobre os fenômenos sociais possam ser relacionadas a essas leis indutivas, e demonstrado que delas derivam, então não podem ser encaradas como tendo base científica.


John Stuart Mill deu grande importância à “Etologia” (seu termo para o conhecimento da formação do caráter nacional, individual e grupai), cujas leis são derivadas da Psicologia através da dedução de qual o caráter que será produzido, dadas as “leis da mente” e as circunstâncias específicas. As leis da Psicologia e as leis da Etologia não são suficientes para explicar os fenômenos sociológicos, já que as circunstâncias específicas da sociedade na qual os fenômenos particulares ocorrem devem ser levadas em conta. As proposições da Sociologia são, portanto, inerentemente fracas, isto é, apenas apontam possíveis tendências. O principal objetivo da Sociologia deve ser a descoberta de generalizações empíricas sobre o desenvolvimento social, generalizações que não têm o status de lei, mas que, todavia, devem ser relacionadas a leis da natureza humana. Mill achava que o estado do conhecimento intelectual era um agente importantíssimo de mudança social. Achava que era a causa principal do progresso social, progresso este que poderia contribuir para a descoberta dessas “leis” sociológicas.


A crença de Mill na importância do conhecimento explica a sua preocupação em assegurar a existência de uma elite intelectual ativa numa era de pressão de massas. Em sua opinião, o estado do conhecimento é produzido por uma pequena minoria e, a menos que a sociedade assegurasse a seus inovadores potenciais os meios para o seu papel criativo, o progresso redundaria em “estacionariedade chinesa”, isto é, em atos complexos, burocratizado, repetitivos, acríticos. Entre os meios a serem assegurados, o primeiro requisito seria a liberdade do indivíduo.



2) O Princípio da Utilidade


O princípio da utilidade, estabelecido por Mill em seu Utilitarismo (capítulo II), determina que: "As ações são corretas na medida em que tendem a promover a felicidade, erradas na medida em que tendem a promover o reverso da felicidade”. “Felicidade”, para Mill, é prazer e ausência de dor. “Prazer e ausência de dor”, dizia ele, “são as únicas coisas desejáveis como fins”, e todas as coisas desejáveis são desejáveis “seja pelo prazer inerente a elas, seja como meio de promoção do prazer e prevenção da dor”.


Com base nesta passagem, poderia parecer que Mill estivesse expondo o credo ortodoxo de Bentham. Mais adiante, porém, e no mesmo capítulo, ele explica que a qualidade do prazer não é menos importante do que sua quantidade. Mill enfatiza que o prazer derivado das faculdades superiores é mais valioso que qualquer outro, possuindo “superioridade intrínseca”. A elucidação do princípio da utilidade é inteligível somente se referida a um ideal de desenvolvimento humano.


Sob este aspecto, a concepção de Mill diverge da de Bentham, que apresenta uma visão constrita e limitada do homem ao não reconhecer adequadamente o papel de fatores tais como “senso de honra” e “senso de dignidade pessoal”. Assim, sem retratar-se de sua afirmação de que a felicidade é o único fim desejável, Mill imagina seus elementos constituintes de forma a refletir a sua própria escala de valores. Importante nessa escala é o ideal grego de autodesenvolvimento, espontaneidade, cultivo mental e a importância de os homens “sempre se estimularem uns aos outros no exercício crescente de suas faculdades superiores”. (Da Liberdade. Capítulo IV).


Mill compartilhava da convicção de Bentham de que os valores morais e os sentimentos de obrigação moral podem se tornar fenômenos puramente seculares, independentemente de quanto devam à religião do passado. Toda sociedade, afirmava Mill, deriva sua coesão de um conjunto comum de sanções religiosas; entretanto, a fonte dos valores e crenças integradoras passa a ser uma dada visão secular de vida. Mill tinha esperanças de que um tipo elevado de utilitarismo tomasse o lugar da religião.


Antevia uma época em que os homens sentissem a obrigação de servir a humanidade em geral, e que todos os membros da sociedade cultivariam um profundo senso de unidade, uns para com os outros, e uma profunda preocupação com o bem geral. A concepção envolvida nessa antevisão talvez mereça o nome de religião, apesar de seus objetivos terrenos. Mill estava certo de que este era um tipo melhor de “religião” do que a religião sobrenatural. Foi Comte, sobretudo, que convenceu Mill da necessidade e viabilidade uma “religião da humanidade”. Entretanto, Mill tinha receios a respeito da “religião da humanidade”, devido à possibilidade de que ela militasse contra a liberdade e a individualidade.



3) A Liberdade do Indivíduo


A liberdade de expressão, oral e escrita, é proeminente entre as condições de um bom governo no pensamento político benthamista e nos primeiros escritos de Mill. Porém, à época que ele escreveu Da Liberdade, a ênfase havia sido alterada: o ponto central é de que a sociedade poderia se tornar crescentemente hostil à expressão plena e variada do caráter individual.


Em Da Liberdade Mill argumenta que o governo popular, baseado no voto, não garante a liberdade. Mesmo um governo baseado na vontade popular pode exercer a tirania e, ademais, as pressões informais da sociedade podem se tornar opressivas, especialmente na Inglaterra onde, em contraste com a França, o peso da opinião pública era maior que o da lei. Mill acreditava que as restrições impostas ao indivíduo, seja pela lei ou pela opinião, deveriam ser baseadas num princípio em vez de preferências e preconceitos de setores poderosos do público. Com essa preocupação em mente, procurou formular o princípio e ilustrar sua forma de funcionamento.


Mill escreveu seu princípio de várias maneiras. De início admitia o controle social somente na medida em que servisse para “prevenir danos a outros”, ou para evitar que uma pessoa infligisse um “mal” a outrem. Nesse caso, a linha divisória é entre a conduta “que diz respeito aos outros”, pela qual a pessoa não tem responsabilidade se resultar em “dano”, e a conduta “que diz respeito a si mesmo”, sobre a qual a sociedade não tem nenhuma jurisdição. Posteriormente, Mill se referiria a infringir “os interesses” ou “os direitos” de outros. Em outras ocasiões, aludia à violação de “uma obrigação distinta e designável” ou “um dano perceptível” a um “indivíduo designável”.


Essa variedade de definições da esfera da liberdade dá margem a complexos problemas de interpretação. Porém, a intenção de Mill é clara: fazer a área de liberdade a mais ampla possível, por um lado, e o reconhecimento da necessidade de alguma restrição, por outro, como condição para a vida social de qualquer espécie, bem como uma salvaguarda à própria liberdade. Mill não recomenda indiferença a condutas que fiquem aquém dos padrões de moralidade privada, mesmo quando não violem o interesse de outros; contudo, acha que se deve persuadir alguém a abandonar seus “vícios” e não o coagir.


Da Liberdade é provavelmente mais conhecido pela eloquente justificativa da liberdade de pensamento e discussão. Mill sustenta que a liberdade de expressão é igualmente necessária em governos honestos que têm o apoio do povo, como em governos corruptos e despóticos; e que pequenas minorias — mesmo um único dissidente — têm o direito de expressar sua opinião, como o têm as grandes maiorias. Mill argumenta que a supressão de uma opinião é errada, independentemente do erro ou acerto da opinião. Pois se ela é verdadeira, somos roubados da verdade, e se é falsa, nos é negada a maior compreensão da verdade que advém de seu conflito com o erro. E quando, como geralmente acontece, a visão é parte verdade, parte erro, conhecemos toda a verdade somente pela livre circulação de opiniões contrastantes.


O argumento de Mill aqui é estritamente utilitário, em termos de benefícios sociais a serem derivados de uma política de liberdade e acesso à verdade. Em seu pleito pela individualidade, entretanto, há um apelo à ideia de virtude intrínseca que ele combinou a argumentos instrumentais. O livre desenvolvimento da individualidade é, na verdade, socialmente vantajoso, dando lugar a melhorias, progresso e variedade nas formas de vida. Significa também que os homens podem escolher a forma de viver suas vidas nas suas próprias formas distintas. Mill insistia em que a forma própria pela qual um homem estabelece a sua existência é a melhor, simplesmente porque é a sua própria forma. Ademais, é somente através do cultivo da individualidade que podemos nos tornar seres humanos bem desenvolvidos. Mill, portanto, acreditava na liberdade tanto como um bem em si mesmo como num meio para a felicidade e o progresso: para ele, as ideias de felicidade e progresso se identificavam com a sua concepção de um agente humano livre para escolher.


A crítica que se faz a Mill é que, em seu zelo pela liberdade e em sua oposição à extensão da interferência do Estado, ele deu pouca importância à justiça e ao bem-estar, não percebendo que tais valores podem ser promovidos pela ação governamental sem comprometer seriamente a liberdade. Embora seja forçoso reconhecer a validade dessa crítica, pode-se, em defesa de Mill, apontar passagens dos Princípios de Economia Política (especialmente o Livro


Segundo capítulos I e II; Livro Quarto, capítulos VI e VII), onde ele reconhece plenamente as injustiças existentes no sistema de propriedade privada. Deve-se mencionar também sua apreciação simpática ao Socialismo e ao Comunismo. Mill demonstra grande entusiasmo pelo movimento cooperativo, e em sua ideia de "estado estacionário” não haveria mais “espezinhamentos, atropelamentos e acotovelamentos que formam o tipo de vida social existente” e que "embora ninguém seja pobre, ninguém deseja ficar mais rico, nem tem razão para ir em frente” (Livro Quarto, capítulo VI, parágrafo 2).Mill via o Socialismo como devendo ser vitorioso sobre o sistema de propriedade, desde que fosse um Socialismo que respeitasse a individualidade.


Para o futuro visível, o principal objetivo deveria ser o de aperfeiçoar o sistema de propriedade privada de forma a assegurar que todos participassem de seus benefícios. As medidas para tal aperfeiçoamento seriam a limitação de herança de propriedade, restrição ao crescimento da população e um grande aumento na quantidade e qualidade da educação.



4) Teoria do Governo Representativo


Em seu trabalho mais importante sobre as instituições políticas, Considerações Sobre o Governo Representativo, o declínio da individualidade e o poder crescente da opinião de massa são razões fundamentais para a advocacia que faz Mill de reformas para proteger minorias e assegurar que a influência exercida pelas mentes educadas do governo seja maior que aquela exercida pela maioria numérica. O livro lida com grande número de assuntos: eleições, representação proporcional, voto plural, governos locais, federalismo, nacionalidade.


O tratado de Mill não tem a universalidade de outras obras tais como a Política, de Aristóteles, ou mesmo a Democracia na América, de Tocqueville. Mas pode ser visto como a condensação do ideário liberal-democrático inglês do século XIX que, hoje em dia, embora anacrônico, exerce grande influência. Não obstante, algumas ideias nele contidas continuam a causar admiração: “As instituições devem se adaptar ao local em que operam”; “regimes despóticos podem ajudar a estabilizar uma sociedade, bem como preparar seu povo para as responsabilidades de eleições livres”.


Mill coloca grande ênfase na questão das pessoas estarem devidamente preparadas para assumir responsabilidades; pois o governo representativo, da maneira concebida por ele, é a melhor forma possível, já que, entre outras coisas, sua operação requer de seus cidadãos atividades que propiciam tanto o desejo como a capacidade de que ele funcione mais efetivamente. Uma de suas virtudes é que ele coloca o poder nas mãos daqueles, cujas necessidades seguramente serão consideradas somente quando expressas e cujos direitos e interesses seguramente serão protegidos quando defendidos por eles mesmos.



4. Princípios de Economia Política


Provavelmente, da mesma forma que os escritos políticos de Mill, representados por Da Liberdade, Utilitarismo e Considerações Sobre o Governo Representativo, significam a cristalização do pensamento liberal inglês do século XIX, os escritos econômicos, representados por seu Princípios de Economia Política, significam a cristalização do pensamento econômico clássico inaugurado por William Petty (1623-1687), passando pelos fisiocratas, Adam Smith e David Ricardo. Na opinião de muitos estudiosos (inclusive na minha), o texto de Mill deixa muito a desejar, principalmente se comparado com A Riqueza das Nações, de Adam Smith, e os Princípios, de David Ricardo.


A obra de Mill decresce em importância na medida em que A Riqueza das Nações constitui a expressão mais forte e candente da nova visão de mundo que vinha se estabelecendo desde o século XVI (o mundo como mercado) e os Princípios de Ricardo colocam pela primeira vez, de forma clara, o significado do excedente, ou melhor, do valor excedente, para a reprodução do processo de acumulação de capital. Nesse sentido, os Princípios de Economia Política, de Mill, constituem, basicamente, um manual, isto é, um livro de texto e não uma obra que contém ideias basais.


Karl Marx qualificou os Princípios de Economia Política de Mill como uma obra de “sincretismo superficial”. Essa apreciação negativa parece, em boa parte, justificada. Entretanto, se comparada com as obras de Ricardo e Adam Smith a obra de Mill se assemelha a um manual, em confronto com centenas de “manuais de economia” hoje editados para cursos universitários, ela constitui algo grandioso, pois contém, detalhadamente, a ideologia do livre mercado de forma simples e com uma razoável dose de autocrítica. O manual moderno, por sua vez, expõe a ideologia do livre mercado negando que é uma ideologia e assumindo ares de verdade técnica, não passível de julgamento valorativo.


A organização dos Princípios de Economia Política em cinco Livros — I) Produção; II) Distribuição; III) Troca; IV) Influência do Progresso da Sociedade Sobre a Produção e a Distribuição; V) A Influência do Governo — reflete a visão do autor sobre o funcionamento econômico.


I) Há “leis” de produção naturais, universais e imutáveis, iguais para toda e qualquer organização social.


II) Há “princípios” distributivos que dependem de instituições humanas mutáveis e determinadas pelo próprio homem.


III) Os bens produzidos, segundo princípios universais, e distribuídos, segundo princípios escolhidos, são trocados através de compra e venda com base em valores, valores estes estabelecidos por princípios próprios a uma sociedade que compra e vende.


IV) O processo de compra e venda gera o progresso: a produção, com base em suas leis naturais, aumenta; a distribuição, arbitrariamente escolhida, se fortalece — a propriedade privada, por exemplo, se torna mais segura.


V) O governo exerce funções necessárias e facultativas. As primeiras são necessárias e o governo não pode deixar de exercê-las; as últimas são de conveniência discutível.


A seguir faremos um comentário sobre cada um dos cinco livros que compõem a obra, bem como sobre o capítulo inicial: “observações preliminares”.



OBSERVAÇÕES PRELIMINARES


Neste capítulo, Mill estabelece o objeto de seu estudo: a Riqueza. Ao defini-la como “todas as coisas úteis que possuem valor de troca” subentende-se que algo é ou não é Riqueza dependendo do ter ou não valor no mercado. Portanto, subentende-se também que o objeto de estudo não é qualquer tipo de Riqueza, mas a Riqueza específica de uma sociedade de mercado. Mas não fica suficientemente claro o que significaria Riqueza num outro tipo de sociedade. O leitor não deve confundir a expressão “sociedade de mercado” em oposição a sociedade planificada do tipo soviético. Nesta última, o valor também se manifesta no mercado, ainda que sua determinação possa ser feita inteiramente fora dele. Aqui, o caráter da confusão de Mill refere-se mais aos problemas sobre o significado da Riqueza nas sociedades grega, feudal etc.


Ainda neste capítulo inicial sobre as observações preliminares, Mill distingue a natureza da produção da Riqueza de sua distribuição. “A produção de Riqueza... tem suas condições necessárias... algumas são físicas, dependendo de propriedades da matéria... (e, portanto) a Economia Política não investiga, mas assume... Combinando a esses fatos da natureza externa outras verdades relacionadas à natureza humana, procura encontrar leis secundárias ou derivadas, pelas quais a produção da riqueza é determinada... Ao contrário das leis de produção, as de distribuição provêm em parte das instituições humanas... Os governos ou nações têm o poder de decidir quais as instituições que existirão (mas), não podem, arbitrariamente, determinar como funcionarão...”



LIVRO PRIMEIRO — PRODUÇÃO


Neste capítulo, Mill expõe as “leis” da produção, supostamente universais. À parte o fato de a consideração de “leis” da produção como universais ser, pelo menos, exagerada, pois é óbvio que, por exemplo, a produção de tecidos de algodão na índia e, digamos, na Inglaterra segue métodos e processos distintos e, em decorrência, envolve relações sociais diferentes, as generalidades que Mill expõe, ainda que tediosas, são bastante esclarecedoras.


Mill afirma que “os requisitos da produção são dois: trabalho e objetos naturais apropriados”. Por “objetos naturais apropriados” entenda-se o que os “ortodoxos” chamam de “capital e terra”, e os clássicos e marxistas de “meios de produção”. Mill afirma mais adiante: “O trabalho no mundo físico é, portanto, sempre e somente empregado para colocar os objetos em movimento; as propriedades da matéria, as leis da Natureza, fazem o restante”.


Essa visão do trabalho como deslocador de objetos físicos é importante, pois destaca o fato de que os objetos físicos não são capazes de variabilidade por si só; o que estabelece a variabilidade é o trabalho humano. Isso equivale a dizer que não são os objetos físicos em si mesmos que estabelecem a variabilidade da produção. Apesar desse fato parecer um tanto quanto óbvio, alguns economistas clássicos — entre eles Jean-Baptiste Say —, e os economistas neoclássicos da atualidade, insistem em identificar uma contribuição à produção devida ao “fator trabalho”, e outra, devida ao “fator capital”. Assim, o "fator trabalho” receberia o equivalente à sua contribuição (os salários) e o “fator capital” o equivalente a seu lucro.


Os neoclássicos afirmam: “O lucro é devido a um fato natural: a contribuição de objetos físicos à produção”. Na verdade, existe um ponto crítico: tudo o que participa do processo de produção contribui para a produção, mas não decorre daí nenhuma necessidade distributiva inerente. Referindo-se à renda da terra, Mill afirma que: “...a renda não é uma despesa produtiva. Não é um gasto para sustentar o trabalho, ou para a provisão de implementos ou materiais que são produtos do trabalho. É o preço pago pelo uso de um agente natural apropriado. Esse agente natural é certamente indispensável (e mais ainda) como qualquer outro implemento; mas ter de pagar um preço por ele não o é.”


Ainda que Mill não compartilhe da ideia de “contribuição de fatores”, sua visão universalista do processo de produção provoca confusão. Por exemplo, a noção que tem de capital (meio de produção) não se aplicaria somente a uma economia de trabalho assalariado voltada para a obtenção do valor excedente (a organização econômica que prevalece nos últimos duzentos anos), mas a qualquer organização econômica. Em suas próprias palavras: “...eu supus que os trabalhadores sempre subsistem a partir do capital; e este é um fato óbvio, ainda que o capital não seja necessariamente fornecido por uma pessoa denominada capitalista. Quando um trabalhador se mantém por seus próprios meios... como quando... um artesão vive por sua própria conta, ainda assim é sustentado pelo capital, isto é, por fundos fornecidos adiantadamente.


O camponês (que trabalha por conta própria) não subsiste num ano com base na colheita desse mesmo ano, mas em função de sua última colheita. Cada camponês é sustentado por um pequeno capital próprio, que é periodicamente reposto pelo produto do seu trabalho. Da mesma maneira, o grande capitalista se mantém através de fundos providos adiantadamente. E se ele próprio conduz suas operações, o montante de suas despesas pessoais e de seu domicílio, que não excede a uma porção razoável de seu trabalho, a preço de mercado, deve ser considerado parte de seu capital, gasto, como qualquer outro capital, para a produção: e o seu consumo pessoal, na medida em que consiste de necessidades básicas, seu consumo produtivo”. Assim, toda e qualquer sociedade teria um fundo de capital que possibilita as condições de produção, ou, melhor dizendo, de reprodução, em períodos posteriores. Nesse sentido, todas as pessoas seriam capitalistas. Há simplesmente grandes e pequenos capitalistas.


As doutrinas neoclássicas atuais sustentam este ponto: o indivíduo que não tem poder aquisitivo sobre fundos físicos — criados no passado — tem, pelo menos, acesso ao seu (maior ou menor) "capital humano”. O miserável é simplesmente um capitalista muito pequeno.



LIVRO SEGUNDO — DISTRIBUIÇÃO


Se as "leis e condições de produção da riqueza partilham do caráter de verdades físicas... O mesmo não ocorre com a Distribuição da Riqueza. Essa é uma questão das instituições humanas somente. Assim, em função disso, a Humanidade, individual ou coletivamente, pode fazer como desejar”. Notável pela candura, essa afirmação de Mill lembra um outro tipo de afirmativa, bastante famosa no Brasil: “É preciso primeiro aumentar o bolo para depois distribuí-lo”. Aparentemente, Mill está plenamente convencido de que os processos de produção não interferem nas instituições humanas ou vice-versa.


Mais adiante, afirma Mill: “A distribuição da riqueza, portanto, depende das leis e costumes da sociedade. As regras pelas quais ela é determinada são feitas pelas opiniões e sentimentos que as partes dirigentes estabelecem e são muito diferentes em épocas e países diversos; e poderia ser ainda mais diferente se a Humanidade assim escolhesse”. Mill admite que “as opiniões e os sentimentos da humanidade, sem dúvida, não são uma questão de chance. São, na verdade, consequências das leis fundamentais da natureza humana, combinadas às leis do conhecimento e da experiência, e às condições existentes das instituições sociais e da cultura moral e intelectual”.


Pois bem, é exatamente a essa combinação das “leis da natureza humana” ao estado do conhecimento e das instituições sociais que Mill parece não atribuir importância adequada, pois, admitindo-se que as “leis da natureza humana” sejam imutáveis, nos parece evidente que as instituições sociais dependem essencialmente das condições de produção e, ademais, a natureza humana, ainda que imutável, se manifesta de forma distinta, dependendo das instituições em que se encontra inserida.


Mill considera que as causas da distribuição constituem um assunto muito difícil, que extrapola a Economia Política, e fazem parte de uma “teoria geral do progresso humano”. O objeto a ser investigado é, portanto, não as causas da distribuição, mas suas consequências, ou melhor dizendo, as consequências “das regras através das quais a riqueza pode ser distribuída”. “Estas, pelo menos, são pouco arbitrárias e têm muito do caráter das leis físicas... Os seres humanos podem controlar seus próprios atos, mas não as consequências de seus atos em relação a si mesmos e a outros”.


Uma das regras por meio das quais a riqueza é distribuída, e na qual, de acordo com Mill, a não ser em casos excepcionais, os arranjos econômicos da sociedade sempre se basearam, é a instituição da propriedade privada. Mill desconsidera inúmeras qualificações que poderiam ser feitas a tal proposição: “Ao considerar a instituição da propriedade uma questão da filosofia social, devemos deixar fora de consideração a forma pela qual se originou em qualquer uma das nações europeias existentes”. A seguir, passa a simular casos hipotéticos e não efetivamente ocorridos de como, porventura, poderia ter se originado a propriedade privada. Através desses exercícios hipotéticos conclui que, essencialmente, poderiam ter ocorrido arranjos que não teriam levado à propriedade privada. Um exemplo factual dessa possibilidade é o das ordens monásticas. Da consideração de que nas sociedades em que existisse a propriedade privada pudesse haver alívio de miséria e iniquidade, segundo Mill, decorrem as ideias contra a propriedade privada. Mill perfila, a seguir, as ideias dos “socialistas utópicos” e se identifica com eles em boa parte.


Apesar de Mill ter sido contemporâneo de Marx, não há em qualquer parte de sua obra a menor menção a ele. O fato se explica na medida em que Mill, como outros intelectuais de nossa época, apresenta-se como um conservador. Para esses intelectuais conservadores, qualquer simpatia, ainda que utópica, ao “comunismo” ou ao “socialismo” é considerada abominável. E significativo que a virulência de Marx para com os socialistas utópicos não era menor do que para com os economistas vulgares (Jean-Baptiste Say, Bastiat, por exemplo), que têm sua linha de pensamento defendida, com enormes alterações formais, é claro, por economistas como Milton Friedman, por exemplo.


Não obstante, a simpatia de Mill pelo “comunismo se manifesta ao rejeitar a objeção de que um sistema de propriedade comunitário e igual distribuição levaria cada pessoa a evadir sua justa parte no trabalho total: “Se o trabalho comunístico fosse menos rigoroso que o de um proprietário-camponês ou o de um trabalhador por conta própria, seria provavelmente mais energético que o de um trabalhador de aluguel (trabalhador assalariado), que não tem nenhum interesse pessoal no assunto”.


No Livro II, Mill discute as três grandes categorias de rendimento: salários, lucros e renda da terra. Vejamos cada uma delas:


O leitor deve ficar atento às diferentes conotações que o termo salário assume. Pode significar salário médio da Economia, massa de salários, participação da massa de salários na soma das três grandes categorias de rendimentos (massa salarial/massa salarial + massa de lucros + massa de renda da terra) ou, ainda, diferenças salariais entre indivíduos. Normalmente, quando o termo salário é usado, refere-se a salário médio da Economia.


A teoria de Mill sobre a determinação do salário médio é baseada na sua ideia de capital como fundo preexistente ao período atual de produção. Assim, a massa de salários disponível para um dado ano de produção é um fundo salarial previamente acumulado. A massa de salários dividida pela população trabalhadora estabelece o salário (médio). Mill sugere como forma elíptica o seguinte resumo de sua teoria: "O salário depende da população e do capital”. Nestes termos, o salário somente poderia aumentar se a fração “capital/população" ("fundo salarial/população trabalhadora") aumentasse.


Mill trabalha extensamente sobre as ideias de Malthus a respeito do crescimento populacional, na tentativa de esclarecer o denominador da expressão. Quanto ao numerador, associa o crescimento do fundo salarial, por um lado, à acumulação de capital em geral, que depende primariamente do crescimento dos lucros; e, por outro lado, considerando que a maior parte dos salários é gasta em alimentação, a redução do custo de produção de alimentos ou, alternativamente, o aumento de produtividade do trabalho também faria o fundo natural crescer.


No que se refere ao termo lucro, o leitor também deve ficar atento às suas diferentes conotações: dependendo do contexto, pode significar massa de lucros, que é a soma de todos os lucros; taxa de lucros, que, para a Economia como um todo, quer dizer “massa de lucros”/"capital"; parcela de lucros, que é a participação da massa de lucros na soma das três grandes categorias de rendimentos (massa de lucros/massa de salários + massa de lucros + massa de renda da terra).


A teoria dos lucros de Mill segue de perto a teoria de Ricardo: “Chegamos assim à conclusão de Ricardo e outros, de que a taxa de lucros depende dos salários; elevando-se quando os salários caem, e caindo quando os salários crescem. Ao adotar tal doutrina, entretanto, devo insistir em fazer uma alteração muito necessária em seu enunciado. Em vez de dizer que os lucros dependem dos salários, diremos (o que Ricardo realmente quis dizer) que eles dependem do custo do trabalho... nada mais comum dizer que os salários estão altos ou baixos, significando somente que o custo do trabalho é alto ou baixo.


O reverso disso é frequentemente verdade: o custo do trabalho está frequentemente em seu máximo quando os salários estão em seu mínimo”. Essa argumentação é sutil, difícil, mas muito importante. Se o leitor quiser entendê-la adequadamente, deve ler tudo com muito cuidado.


Consideraremos, finalmente, a última grande categoria de rendimento, a renda da terra. “A terra é o principal dos agentes naturais capazes de serem apropriados, e a soma (consideration) paga pelo seu uso é considerada renda... é evidente que a renda é consequência de um monopólio... a razão pela qual o dono da terra tem a capacidade de requerer uma renda por sua terra é que ela constitui uma mercadoria que muitos desejam e ninguém pode obtê-la senão através dele”.


A teoria da renda da terra é, segundo Mill, “uma das doutrinas cardeais da Economia Política; e até que fosse entendida nenhuma explicação consistente poderia ser dada de muitos dos mais complicados fenômenos industriais”. A teoria da renda aparece em sua forma mais límpida nos Princípios de Ricardo. E vale a pena destacar aqui a forma pela qual Mill a expõe: “A pior terra que pode ser cultivada como um investimento de capital é aquela que, após repor as sementes, não somente alimenta os trabalhadores agrícolas e seus dependentes, como também lhes proporciona a taxa corrente de salários, que pode ir muito além do necessário; e ainda deixa para aqueles que adiantaram os salários (os capitalistas) um excedente igual ao lucro que obteriam em qualquer outro emprego de seu capital.


Se qualquer terra dada pode proporcionar mais do que isso, não é meramente uma questão física, mas depende parcialmente do valor de mercado do produto agrícola... Quanto maior o valor de mercado do produto, de pior qualidade poderão ser os solos sobre os quais o cultivo pode descender, de modo a proporcionar ao capital empregado a taxa comum de lucro... A renda, portanto, que qualquer terra proporciona, é o excesso de seu valor de produção, além do que seria pago ao mesmo capital se empregado na pior terra em cultivo”.



LIVRO TERCEIRO — TROCA


Aparentemente, a lógica pela qual Mill percebe o mundo econômico é a seguinte: a riqueza é produzida segundo leis naturais; “a seguir”, ela é distribuída segundo leis convencionadas; finalmente, ela é trocada, também segundo leis convencionadas, e consistentes com as leis da distribuição. A troca se dá no mercado; os bens são trocados por valores equivalentes. Daí a questão de o valor ser básica para a compreensão do processo de troca. Mill parece perceber muito bem que a questão do valor é crucial somente numa economia de mercado generalizada, isto é, onde a reciprocidade entre os indivíduos para manter a vida social se dá através da compra e venda no mercado impessoal: "Em um estado da sociedade..., no qual o sistema industrial é inteiramente baseado na compra e venda, cada indivíduo, de maneira geral, vivendo não das coisas de cuja produção ele próprio toma parte, mas das coisas obtidas por meio de uma dupla troca, uma venda seguida por uma compra — a questão do valor é fundamental”.


Os textos de Economia da atualidade dificilmente se referem à “teoria do valor” como tal. Referem-se à “teoria dos preços”. O preço, como Mill explica, é a expressão monetária do valor. Numa passagem famosa, Mill diz: “Felizmente, não há nada nas leis do valor que deixam algo para o presente ou qualquer futuro autor esclarecer; a teoria sobre o assunto está completa”. Esta afirmação pode parecer pretensiosa, mas quem sabe reflita a vitória da Economia Política como visão de mundo em meados do século XIX.


A Economia Política é, em boa parte, uma religião secular e muitos de seus adeptos a encaram como uma visão revelada que pode sofrer alterações de forma, mas não de substância. O mais irônico disso tudo é que se existe um assunto próprio da área do economista, este é, sem dúvida, o da determinação de preços; mas esse assunto, entretanto, continua sendo dos mais controversos. Nesse sentido o Livro III dos Princípios de Economia Política continua a ser uma apresentação rica do assunto. E, levando em conta o nível de pobreza intelectual a que os neoclássicos reduziram a teoria do valor, o texto de Mill apresenta-se como altamente original, inovador e frutífero para o entendimento do mundo atual.


A questão da troca, do ponto de vista de Mill, engloba o que hoje em dia é denominado "teoria do valor” ("teoria dos preços"), “teoria monetária” e "teoria do comércio internacional”. Em vista disso, o Livro III assumirá maior colorido se o leitor estiver familiarizado com tais assuntos. E o Livro III precisa ser lido com paciência: asserções que parecem dogmáticas num primeiro instante, são mais adiante qualificadas. Por exemplo, a proposição sobre a “teoria quantitativa (da moeda)” é seguida da qualificação: “(O) complexo sistema de crédito, como o que existe na Inglaterra, torna a proposição uma expressão extremamente incorreta do fato”.



LIVRO QUARTO — INFLUÊNCIA DO PROGRESSO DA SOCIEDADE SOBRE A PRODUÇÃO E A DISTRIBUIÇÃO


Os economistas clássicos, de maneira geral, sempre tiveram em mente um fato óbvio da natureza das coisas que parece ter escapado a um grande número de economistas da atualidade: a de que movimentos progressivos são limitados. Ao consultar os manuais de Economia contemporâneos, o leitor tem a impressão de que fenômenos como “desenvolvimento econômico” são descobertas pós-Segunda Guerra Mundial. Na verdade, o tema “desenvolvimento econômico” ou, em outras palavras, “acumulação de capital”, foi o tema central dos economistas clássicos. Além disso, o leitor de hoje tem a impressão de que um assunto do tipo “limites do desenvolvimento” é coisa dos dez últimos anos.


Sem dúvida, o assunto da limitação da acumulação foi uma constante dos clássicos e era percebido como um fato óbvio que a Economia não tinha condições de crescer como moto-perpétuo. Quando, por exemplo, Marx coloca o problema da "tendência declinante da taxa de lucro” (taxa de acumulação), ele não estava sendo particularmente catastrófico, mas apenas tratando, sob sua ótica, um assunto banal da Economia Política. No caso de Mill, entretanto, o problema é colocado nos seguintes termos: “Ao contemplar qualquer movimento progressivo, que por sua natureza não é ilimitado, a mente não se satisfaz em meramente traçar as leis do movimento; ela não pode deixar de formular a questão adicional — para qual objetivo? ...Quando o progresso cessar, sob que condições, devemos esperar, ficará a humanidade?”


Para Mill, a impossibilidade de se evitar, em última instância, o que ele denominou de estado estacionário, não deveria ser vista com pessimismo. O estado estacionário seria, por definição, o da Economia que se reproduz sem ampliação. Segundo Mill, isso poderia ser bom, pois seria consistente como “o melhor estado para a natureza humana... (no qual), embora ninguém seja pobre, ninguém deseja ficar mais rico nem tem razões em temer ser passado para trás, em virtude do esforço de outros para ir em frente”.


O Livro Quarto é um exercício de imaginação do tipo muito apreciado pelos ingleses a título de “pensamento avançado”, isto é, ideias heréticas e utópicas, porém apresentadas de forma respeitável e em bom tom.



LIVRO QUINTO — DA INFLUÊNCIA DO GOVERNO


Essa parte dos Princípios de Economia Política constitui, em boa parte, uma variante das ideias de Mill expostas em outros escritos como Da Liberdade e Teoria do Governo Representativo, já comentados na parte inicial desta apresentação.


As ideias de Mill sobre a influência do governo, como já comentamos, talvez sejam a expressão mais pura e acabada daquilo que até hoje se entende por “democracia liberal”. Simplificando, quase caricaturadamente, a posição de Mill é a seguinte: a interferência do governo tem aspectos bons e aspectos ruins; portanto, a interferência deve ocorrer de forma a maximizar os aspectos bons e a minimizar os aspectos ruins. Um critério fundamental de “bom” e “ruim” é o efeito sobre a “liberdade do indivíduo”; se esta é restringida, é ruim; se ampliada, é bom.


A questão da liberdade individual é extensamente discutida por Mill em seu Da Liberdade. Sendo um debate extremamente elaborado e sofisticado, não cabem aqui longas considerações. Não obstante, é importante chamar a atenção num ponto: a ênfase, ainda que implícita, da liberdade em seu aspecto mercantil. Ou seja, um aspecto importante da liberdade enfatizado é o da liberdade em comprar e vender.


Mill reconhece que a função do governo não se restringe a fazer valer os contratos de compra e venda estabelecidos, mas também em determinar que tipos de contrato podem ou não ser estabelecidos. Afirma ele: "Um contrato pelo qual uma pessoa se vende a outra como escravo seria declarado nulo pelos tribunais deste (Inglaterra) e da maioria dos outros países europeus”. Apesar disso, o que prevaleceu em sua discussão sobre a função do governo foi muito mais a questão da determinação de regras normativas para uma dada situação histórica, do que o entendimento de por que o governo age de uma ou de outra forma. Na opinião deste apresentador, esse método é revelador do quanto aquilo que hoje denominamos "ciências” sociais tem muito mais de ideologia, no sentido de religião secular, do que de ciência propriamente dita.
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CRONOLOGIA


1806 — John Stuart Mill nasce em Londres a 20 de maio. Filho mais velho de James e Harriet Mill, teve oito irmãos e irmãs, nascidos entre 1808 e 1825.


1809/20 — Sob a orientação do pai, inicia seus estudos, começando com o grego aos três anos de idade.


1820/21 — Junto com a família de Sir Samuel Bentham, fixa residência na França durante um ano.


1822 — Primeiras publicações. Duas cartas em jornal.


1823 — Forma a Sociedade Utilitariana (rompida em 1826). Inicia carreira na Companhia da índia Oriental como funcionário do escritório de Exame de Correspondência Indiana (subsequentemente promovido a assistente e, em 1856, a chefe de escritório).


1824 — Fundação da Westminster Review.


1825 — Edita o Rationale of Judicial Evidence de Jeremias Bentham


(publicado em 1827). Ajuda a fundar a Sociedade Debatedora de Londres.


1826/27 — Crise existencial.


1830 — Apaixona-se por Harriet Taylor, esposa de John Taylor. Visita Paris durante a Revolução.


1831 — Publica uma série de artigos sobre “O Espírito da Época” no Examiner. Conhece Carlyle.


1832 — Morte de Jeremias Bentham. Promulgação da Primeira Lei de Reforma.


1835/40 — Funda e edita a London Review (título alterado após o primeiro ano para London and Westminster Review?).


1836 — Morte de James Mill.


1843 — Publicação de Um Sistema de Lógica.


1844 — Publicação de Ensaios Sobre Algumas Questões Não Resolvidas de Economia Política.


1848 — Publicação de Princípios de Economia Política.


1851 — Casa-se com Harriet Taylor.


1858 — Aposenta-se da Companhia da índia Oriental. Morte de sua mulher em Avignon. Passa a residir durante metade do ano em Avignon.


1859 — Publicação de Da Liberdade, Pensamentos Sobre a Reforma Parlamentar e Dissertação e Discussões, volumes I e II.


1861 — Publicação de Considerações Sobre o Governo Representativo. 


1863 — Publicação de Utilitarismo (reimpresso do Frazers Magazine, 1861).


1865 — Publicação de Um Exame da Filosofia de Sir William Hamilton e August Comte e o Positivismo (reimpresso da Westminster Review).


1867 — Promulgação da Segunda Lei da Reforma.


1868 — Publicação de Inglaterra e Irlanda.


1869 — Publicação de A Sujeição da Mulher.


1873 — Morre em Avignon a 7 de maio. Sua Autobiografia é publicada postumamente.




JOHN STUART MILL - PRINCÍPIOS DE ECONOMIA POLÍTICA*





Com Algumas de suas Aplicações à Filosofia Social



INTRODUÇÃO


A melhor introdução aos Princípios de Economia Política de John Stuart Mill é o relato do próprio Mill sobre seus estudos de Economia. Ele os iniciou aos treze anos de idade, quando se aproximava do término daquele singular processo educacional, levado a efeito pela vontade austera de seu pai, que o autor descreveu em sua Autobiography, para admiração e compaixão das gerações futuras.


"Foi em 1819 que ele me conduziu através de um curso completo de Economia Política. Seu íntimo e querido amigo Ricardo havia, pouco antes, publicado o livro que marcou uma época tão grandiosa da Economia Política — livro que nunca teria sido publicado ou escrito, não fora a solicitação e o forte estímulo de meu pai. (...) Não existia então nenhum tratado que incorporasse suas doutrinas de uma forma adequada para alunos. Eis por que meu pai começou a instruir-me na ciência através de uma espécie de preleções, que me ministrava em passeios ao ar livre.


Cada dia expunha-me uma parte do assunto, e no dia seguinte eu lhe apresentava um relatório escrito sobre o exposto, relatório esse que meu pai me fazia reescrever várias vezes, até ele tornar-se claro, preciso e satisfatoriamente completo. Dessa maneira estudei a ciência em toda a sua extensão: e o sumário escrito, resultante do meu compte-rendu diário, serviu-lhe posteriormente como notas a partir das quais escreveu seus Elements of Political Economy. Depois disso, li Ricardo, apresentando diariamente um relatório sobre o que havia lido, e discutindo (...) os pontos colaterais que se ofereciam à medida que avançávamos.”


“Quanto ao dinheiro, sendo a parte mais complexa do assunto, meu pai fez-me ler, da mesma forma, os admiráveis opúsculos de Ricardo, escritos durante (...) a controvérsia metalista; depois desses escritos veio Adam Smith; e (...) um dos objetivos primordiais de meu pai era fazer-me aplicar à concepção mais superficial da Economia Política de Smith as luzes superiores de Ricardo, e detectar o que era falacioso aos argumentos de Smith ou errôneo em qualquer das conclusões dele.


Tal método de instrução foi excelentemente projetado para formar um pensador, mas tinha que ser aplicado por um pensador tão preciso e vigoroso como seu pai. O caminho era espinhoso mesmo para ele, e certamente para mim, a despeito do forte interesse que eu devotava ao assunto. Muitas vezes ele agastava-se, muito além do justificado pela razão, com minhas falhas em casos em que não se teria podido esperar sucesso; no essencial, porém, seu método era correto, e alcançou êxito.”1


Após ter passado um ano na França — período durante o qual passou algum tempo na casa do Sr. Say, o eminente autor de Economia Política, que era amigo e correspondente de seu pai2, Mill percorreu uma segunda vez o mesmo itinerário de estudo, conduzido pelo mesmo guia.


“Quando regressei (1821), meu pai estava justamente ultimando para o prelo os seus Elements of Political Economy, e me fez realizar como manuscrito um exercício que o Sr. Bentham praticava com todos os seus próprios escritos, obrigando-me a redigir o que denominava ‘notas marginais’, ou seja, um breve condensado de cada parágrafo para que o autor do texto pudesse, com maior facilidade, avaliar e aprimorar a ordem das ideias, bem como a estrutura geral da exposição.”3


Isso ocorreu logo depois de Mill atingir os quinze anos. Quatro anos mais tarde, em 1825, percorreu sistematicamente o mesmo terreno, pela terceira vez. Embora não passando ainda dos dezenove anos, estava agora plenamente embarcado em sua carreira de economista, escrevendo artigos sobre a moeda e a política comercial para a Westminster Review. Não obstante, quando, naquele ano, John Mill e um certo número de seus jovens amigos iniciaram “o estudo conjunto de vários ramos da ciência”, da qual desejavam “ser senhores”, mais uma vez foi a obra de seu pai que lhe serviu de base.


“Reuníamo-nos doze ou mais. O Sr. Grote emprestava um quarto de sua casa na Threadneedle Street. (...) Encontrávamo-nos duas manhãs por semana, das oito e meia até as dez, horário em que a maioria de nós tinha que partir para suas ocupações diárias. O nosso primeiro assunto foi a Economia Política. Escolhíamos como nosso manual algum tratado sistemático; o primeiro que escolhemos foi o Elements de meu pai. Um de nós lia um capítulo, ou então alguma parte menor do livro. Abria-se então o debate, e quem quer que tivesse alguma objeção ou outra observação a fazer, tomava a palavra. Nossa norma era discutir em profundidade cada ponto levantado (...) até que todos os participantes estivessem satisfeitos com a conclusão à qual haviam chegado individualmente; e aprofundar cada item (...) que o capítulo ou a conversa sugerisse, não passando nunca para outro antes de termos desatado todos os nós.”4


A figura de James Mill foi singularmente obscurecida pela personalidade mais atraente de seu filho. Talvez se possa discutir até que ponto James Mill foi intérprete fiel de Ricardo. Todavia, o que não comporta dúvida é a extensão de sua influência e o caráter penetrante da mesma. Podemos com certeza confiar na evidência fornecida por seu filho:


“Os escritos e as conversas de meu pai atraíam em torno dele uma série de jovens que já haviam absorvido, ou absorviam dele, uma parte maior ou menor de suas bem definidas teses políticas e filosóficas. A ideia de que Bentham estava cercado de um bando de discípulos que recebiam suas opiniões dos lábios dele não passa de uma fábula. (...) A influência que Bentham exerceu foi através de seus escritos. Foi através deles que Bentham produziu e continua a produzir efeitos sobre a condição da humanidade, mais vastos e mais profundos que qualquer efeito que se possa atribuir a meu pai. Ele representa um nome muito maior da história. No entanto, meu pai exerceu uma ascendência pessoal muito maior. Ele era procurado pelo vigor e pelo valor altamente instrutivo de sua conversação, e utilizou-a efetivamente, em larga escala, como instrumento de difusão de suas teses. (...)


"Foram as teses de meu pai que deram a tônica distintiva à propaganda benthamiana ou utilitarista daquela época. Elas voavam individualmente, espalhadas por ele em muitas direções, mas fluíam dele em uma corrente contínua que se ramificava principalmente em três canais. Um foi através de mim mesmo, a única mente diretamente formada por suas instruções, e através da qual foram grandemente influenciados vários jovens, que a seu turno se transformaram em propagandistas. Um segundo canal foi através de alguns dos colegas de Charles Austin, em Cambridge (...) alguns dos mais consideráveis dentre eles mais tarde procuraram relacionar-se com meu pai. (...) O terceiro canal foi o de uma geração mais jovem de estudantes de Cambridge, colegas (...) de Eyton Tooke, os quais foram (...) apresentados por ele a meu pai. (...)


"Embora provavelmente nenhum de nós concordasse em tudo com meu pai, seus pontos de vista, como disse anteriormente, constituíram o elemento principal que dava colorido e característica ao pequeno grupo de jovens que foram os primeiros propagadores do que posteriormente passou a chamar-se de "Radicalismo Filosófico", cujo modo de pensar caracterizava-se por (...) uma combinação do ponto de vista de Bentham com o da moderna Economia Política e com a Metafísica de Hartley. O princípio de Malthus sobre a população apresentava uma bandeira e um ponto de união entre nós, tanto quanto qualquer opinião peculiar de Bentham. Com zelo ardente endossamos essa grande doutrina (...) como sendo o único meio de efetuar o aperfeiçoamento dos negócios humanos assegurando pleno emprego, com altos salários, a toda a população trabalhadora, por meio de uma limitação voluntária do crescimento do número de seus membros.5


O que era verdade em relação à influência pessoal de James Mill sobre todo o círculo de jovens Radicais Filósofos e sobre todo o âmbito de suas crenças, era particularmente verdade com respeito à sua influência sobre as teses econômicas de seu filho. A impressão foi profunda e indelével. Para bem ou para mal — e o propósito dessa introdução não é interpor-se entre o leitor e o autor, nem distribuir elogios ou censuras —, a Economia de John Mill, até o fim de sua vida, continuou sendo a de seu pai; digo sua Economia, no sentido daquilo que o próprio John Mill posteriormente descreve como “os princípios teóricos”,6 ou então, como o elemento “abstrato e puramente científico”7 em seus escritos; na realidade, toda a doutrina sobre a Distribuição e o Intercâmbio em sua aplicação a condições competitivas.


Após percorrer os três primeiros livros dos Princípios de John Mill, de 1848, basta voltar-se para os Elements de seu pai, de 1821, para verificar que, embora John Mill tenha-se beneficiado, ao desenvolver alguns dos temas da área (como o da Moeda), com as discussões havidas no intervalo entre uma data e outra, as conclusões principais, bem como os métodos de raciocinar, são as mesmas nos dois tratados. Quanto do “depósito” doutrinai — se nos for permitido recorrer a um termo teológico — veio originalmente de Ricardo, quanto de Malthus, quanto de Adam Smith, dos Fisiocratas franceses do século XVIII e do movimento geral do pensamento filosófico e político? — eis um tema sobre o qual muito se tem escrito, mas no qual não podemos aqui entrar. Para o nosso propósito é suficiente deixar claro apenas este ponto: foi sobretudo através de James Mill, e na forma dada por ele, que o mencionado “depósito” ou corpo de doutrinas chegou até seu filho.


No entanto, John Mill certamente pensava ao escrever seu livro em 1848 e, com mais certeza ainda, quando escreveu sua Autobiography em 1861, que havia uma ampla diferença entre ele mesmo e aqueles que denomina, em uma linguagem que curiosamente antecipa a dos nossos dias, "os economistas políticos da velha escola”,8 ou "a ralé dos economistas políticos”.9 Consequentemente, é essencial observar que essa diferença consistia não em algum abandono da “ciência abstrata”, mas no enquadramento da mesma em uma nova moldura ou contexto. No essencial ele a conservou intata, mas procurou, por assim dizer, envolvê-la em um novo ambiente.


Para que isso fique claro, temos que retornar à história mental de Mill. Apesar de eminentemente receptiva às primeiras impressões, a sua mente era também, em um sentido muito real, singularmente aberta, e a obra de sua vida não pode encontrar melhor descrição que a de uma frase feliz de sua própria autoria: era um esforço constante no sentido de “construir as pontes e limpar os caminhos” que deveriam ligar as verdades novas ao seu “sistema geral de pensamento”,10 isto é, ao seu ponto de partida benthamiano e ricardiano. Dentre as influências que, posteriormente à de seu pai, coloriram seus pensamentos, há três que precisam ser destacadas. Elas podem ser sucintamente resumidas — embora cada nome represente muito mais que isso — como sendo a de Coleridge, a de Comte, e a de sua esposa.


Em Coleridge e nos coleridgianos — como Maurice e Sterling, com os quais chegou a relacionar-se em 1828 — ele reconheceu os expoentes ingleses da “reação europeia contra a filosofia do século XVIII”11 e seu produto benthamiano. Mill chegou a crer que essa reação era em grande parte justificável, e em dois celebrados artigos na London and Westminster Review, em 1838 e 1840,12 procurou expor o Benthamismo e o coleridgismo como sistemas de verdade complementários. Na verdade, não estendeu essa apreciação às opiniões econômicas de Coleridge, e combinou o respeito que dedicava à sua filosofia política com a vivacidade com que condenou suas incursões no campo mais sagrado:


"Em Economia Política ele escreve como um idiota consumado, e teria sido bom para a sua reputação que nunca se tivesse intrometido nesse assunto. Ora, esse ramo do conhecimento já pode tomar conta de si mesmo”.13


O que Coleridge ajudou Mill a perceber foi, primeiro, o ponto de vista histórico, e segundo, como corolário, a inadequabilidade do laissez faire.


"A Escola germano-coleridgiana produziu (...) uma Filosofia da sociedade na única forma em que ela é possível, a de uma Filosofia da História.”14


E alhures:


“Essa série de grandes escritores e pensadores, desde Herder até Michelet, que fizeram com que a história (...) se transformasse em uma ciência de causas e efeitos (...) fazendo com que os eventos do passado tenham um significado e um lugar inteligível na evolução gradual da humanidade, proporcionou o único meio de predizer e guiar o futuro”.15


Similarmente, após salientar que Coleridge estava “em contenda com a doutrina da não-interferência, ou seja, a teoria de que os Governos não podem fazer nada melhor que não fazer nada”, Mill observa que esta era "uma doutrina gerada pelo manifesto egoísmo e incompetência dos modernos Governos europeus, mas acerca da qual, sendo uma teoria geral, podemos agora permitir-nos afirmar que ela é metade verdadeira e metade falsa”.16


Não é de admirar que os artigos de Bentham e Coleridge “produzissem uma separação temporária entre Mill e seus velhos associados, e implantassem em suas mentes uma dolorosa incerteza quanto à sua adesão aos princípios deles, conforme nos diz o Prof. Bain, que se tornou um amigo íntimo de Mill pouco depois.17


Já em 1837, a Sra. Grote estava ”bem convencida de que a [London and Westminster Review deixaria de ser um instrumento de propagação de doutrinas sadias e honestas sobre a Ética e a Política sob a direção de J. M.".18 Entretanto, talvez seja algo surpreendente que, por volta de 1841, Mill estivesse disposto a descrever a si próprio na privacidade da correspondência como alguém que se tinha decididamente afastado da escola benthamiana, “na qual fui formado e na qual poderia quase dizer que nasci”.19


Tratava-se, no caso, da carta em que Mill apresentou-se a Comte, a primeira de uma série notável, que só recentemente foi publicada. Ao tempo em que Mill escreveu essa carta, a influência de Coleridge havia sido poderosamente complementada pela do filósofo francês. Efetivamente, com aquela tendência aos extremos que raramente esteve totalmente ausente dele, Mill chegou a declarar, dirigindo-se a Comte, que tinha sido a impressão produzida já em 1828 pela leitura de uma obra muito precoce de Comte que havia, “mais do que qualquer outra causa, determinado seu afastamento definitivo da escola de Bentham”.


Em seu ávido entusiasmo, ele provavelmente antedatou a influência de Comte. Ao que parece, foram os dois primeiros volumes da Filosofia Positiva (o segundo dos quais foi publicado em 1837) que primeiro despertaram um interesse mais profundo de Mill pelas concepções de Comte — ainda que, como notaremos mais adiante, há muito estava familiarizado com ideias similares encontradas nos escritos da escola de Saint-Simon.


Como quer que tenha sido, é sobejamente claro que, durante os anos de 1841 a 1843, quando estava ocupado em completar seu grande tratado sobre a Lógica, Mill estava fascinado pelo sistema geral de Comte, tal como é apresentado na Filosofia Positiva. Em outubro de 1841, escreveu a Bain que, no seu entender, o livro de Comte, a despeito de “alguns erros”, estava “muito perto de ser a maior obra do nosso tempo”.20 Em novembro, na já citada carta a Comte, tomou a iniciativa e escreveu ao filósofo francês para expressar sua “solidariedade e adesão”. Escreveu-lhe: “li e reli seu Curso com uma verdadeira paixão intelectual”.


“Na verdade, eu já havia entrado em uma linha de pensamento algo semelhante à sua; mas havia muitas coisas de primordial importância que eu precisava aprender de si, e espero mostrar-lhe, futuramente, que realmente as aprendi. Há algumas questões de ordem secundária nas quais minhas opiniões não concordam com as suas; algum dia talvez essa diferença desapareça; não me iludo a mim mesmo quando acredito não ter nenhuma opinião mal fundamentada tão arraigada que resista a uma discussão profunda”, tal como aquela que esperava ter com Comte.


Foi por essa razão que se arriscou a comunicar-se com “uma das grandes inteligências do nosso tempo a que dedico a máxima estima e admiração”, e acreditava que a correspondência entre os dois pudesse ser “de imenso valor” para ele. E na primeira edição de sua Lógica, que apareceu em 1843, não teve escrúpulos em falar de Comte como “a maior autoridade viva sobre métodos científicos em geral”.21 Não carece entrar nas causas desse entusiasmo. Mill estava cansado do Benthamismo.


No momento, a tentativa que exercia sobre ele um atrativo indomável era a de construir uma filosofia da ciência e da humanidade que atendesse ao mesmo tempo à evolução histórica e às realizações da ciência física e biológica moderna (dimensão em que a escola de Bentham sempre se havia demonstrado fraca) e que, apesar disso, professasse ser “positiva”, isto é, nem teológica nem metafísica. Escaparia ao nosso objetivo atual analisar o efeito da leitura de Comte sobre sua concepção acerca da lógica das ciências físicas e biológicas. O que temos que anotar aqui são as concepções de Comte no tocante à Economia Política. Estas não podem senão ter abalado, ao menos por algum tempo, a convicção de Mill de que o que aprendera do pai poderia “tomar conta de si mesmo”.


Naturalmente, o objetivo último de Comte era a criação da “Ciência Social” ou “Sociologia”, hoje em dia há quase tantas concepções diferentes sobre o objetivo da “Sociologia” quanto há sociólogos eminentes, de sorte que talvez valha a pena acrescentar que o ideal de Comte era um corpo de doutrinas que cobrisse a vida da sociedade humana em todos os seus aspectos. Sustentava ele que essa ciência só podia ser criada pelo método “positivo” — pelo emprego da arte da observação em suas três modalidades, isto é, a observação direta ou observação propriamente dita, a experimentação e a comparação.22 Cada uma dessas formas de observação assumiria necessariamente um caráter apropriado ao campo de pesquisa.


No que diz respeito à observação propriamente dita, se, por um lado, a escola metafísica do século XVIII havia excessivamente exagerado as suas dificuldades, por outro lado não havia utilidade alguma em simplesmente colecionar fatos desconexos. Impunha-se algum tipo de hipótese ou teoria ou antecipação provisória, nem que fosse para orientar as nossas pesquisas. Quanto à experimentação, já que a experimentação direta, como nas ciências físicas, era evidentemente impraticável, ela poderia ser substituída por uma consideração dos estados “patológica” da sociedade, que pudesse, com justiça, ser chamada de experimentação “indireta”. E no que tange à comparação, havia uma forma desse procedimento, isto é, a comparação “das diversas condições consecutivas da humanidade” — “o método histórico” no verdadeiro sentido da palavra — tão fecunda, na pesquisa sociológica, a ponto de constituir a característica que distingue esse ramo específico da ciência.


A essa ciência social com que sonhava, Comte aplicou a distinção que já havia aplicado às ciências preliminares, entre a estática e a dinâmica.23 A diferença entre “o estudo fundamental da condição de existência da sociedade” e “o estudo das leis de seu movimento contínuo” era tão clara, em seu entender, que pôde prever a divisão última da Sociologia em Estática Social e Dinâmica Social. Todavia, ele pensava que seria decididamente perigoso, no estágio formativo da ciência, atribuir uma importância muito grande a essa conveniente divisão da matéria, uma vez que isso tenderia a obscurecer “a combinação indispensável e permanente dos dois pontos de vista”.


A atitude de Comte em relação à Economia Política, tal como era então ensinada, era o resultado natural de suas concepções acerca do método apropriado de criação de uma ciência da sociedade.24 Como parte do movimento geral do pensamento revolucionário, ela havia desempenhado uma função “provisória”, e prestado um serviço transitório ao desacreditar a política industrial do ancien régime, depois de Política ter-se tornado um mero obstáculo ao progresso.


A Economia Política havia preparado o caminho para uma análise histórica correta, chamando a atenção para a importância da dimensão econômica da vida. Entretanto, sua utilidade prática já era coisa do passado, constituindo agora um obstáculo efetivo para o progresso social. Como o restante da filosofia revolucionária, ela tendia agora a prolongar e a sistematizar a anarquia social. Ela levava as pessoas a considerarem um dogma universal a ausência de toda intervenção reguladora nos negócios econômicos por parte da sociedade, e enfrentava todas as dificuldades provenientes das modernas mudanças industriais, como “a famosa e imensa questão econômica do efeito das máquinas”, com “o aforisma estéril da liberdade industrial absoluta”.


E na opinião de Comte, essas consequências práticas não eram senão consequências de suas lacunas científicas subjacentes. Dessa condenação arrasadora Comte excetua Adam Smith, cujo exemplo, em seu entender, havia sido completamente abandonado pelos criadores da Economia Política contemporânea. Quanto à Economia Política da época, declara ser ela fundamentalmente metafísica, já que seus criadores não tinham compreensão real da necessidade e da natureza de observação científica. Sua “futilidade” era comprovada pela ausência da literatura econômica, das provas reais de qualquer concepção verdadeiramente científica, isto é, a continuidade e a fecundidade. Suas disputas estéreis sobre o significado de termos como valor, utilidade e produção assemelhavam-se aos piores debates dos escolásticos medievais. E o próprio fato de isolar a Economia de outros campos da pesquisa social, que os economistas haviam procurado justificar, constituía a sua condenação decisiva.


“Pela natureza do assunto, nos estudos sociais os vários aspectos gerais são, por verdadeira necessidade, interligados entre si e verdadeiramente inseparáveis, de modo que um aspecto só pode ser adequadamente explicado levando-se em consideração os demais. É certo que a análise econômica e industrial da sociedade não pode ser feita positivamente se omitirmos toda análise intelectual, moral e política; e por isso, essa separação irracional fornece uma indicação evidente da natureza essencialmente metafísica das doutrinas baseadas nela”.


Ora, Mill fora tremendamente atraído e naquele momento então verdadeiramente possuído pela concepção geral de Comte sobre a Ciência Social ou Sociologia; e nos capítulos conclusivos de sua Lógica assumiu isso integralmente, junto com a distinção comtiana entre a Estática Social e a Dinâmica Social.25 Da mesma forma que Comte rejeitava a Filosofia Política “metafísica” da França, Mill deixou clara sua opinião sobre a impropriedade da “Filosofia do Interesse da escola de Bentham” em sua aplicação à “teoria geral do Governo”. Segundo ele, tal Filosofia estava “fundada em uma única premissa compreensiva, isto é, que as ações do homem são sempre determinadas por seus interesses”. Ora, já que essa premissa não era verdadeira, o que efetivamente não passava de “meras polêmicas da época”, e suficientemente úteis nessa qualidade, era erroneamente “apresentado como a abordagem científica de uma grande questão”. E em perfeita consonância com o espírito de Comte, acrescentava:


“Esses filósofos teriam aplicado, e aplicaram realmente, seus princípios com inúmeras tolerâncias. Mas o que se precisa não são tolerâncias. Há pouca chance de se fazerem as correções devidas na superestrutura de uma teoria por falta de suficiente largueza de seus fundamentos. É contrário à Filosofia construir uma ciência com base em algumas das instâncias que determinam os fenômenos deixando o resto à rotina da prática ou à sagacidade da conjectura. Deveríamos ou deixar de pretender formas científicas, ou então estudar todas as instâncias determinantes de maneira igual, e procurar, na medida do possível, incluí-las todas no âmbito da ciência; do contrário, dispensaremos uma atenção desproporcional às instâncias que a nossa teoria leva em consideração, desestimando as demais e provavelmente subestimando sua importância”.26


Que fazer então com a Economia Política, que Comte havia criticado precisamente na mesma linha? Mill não estava, de forma alguma, disposto a atirar fora a Economia ricardiana que havia recebido de seu pai. Primeiramente, mantinha que se pode fazer uma distinção entre a "Ciência Geral da Sociedade”, ou a "Sociologia Geral” e “os compartimentos separados da ciência, cada um dos quais assenta suas conclusões apenas condicionalmente, sujeitas ao controle supremo das leis da ciência geral”. Quanto ao fundamento dessa asserção, formula-o assim:


“Não obstante o consensus universal dos fenômenos sociais, em virtude do qual nada do que ocorre em um setor das operações da sociedade deixa de ter sua parte de influência em cada um dos demais setores; e não obstante a suprema ascendência que, consequentemente, o estado geral da civilização e do progresso social em qualquer sociedade específica deve exercer sobre os fenômenos parciais e subordinados, não é menos verdadeiro que tipos diferentes de fatos sociais dependem no essencial, imediatamente e em primeiro lugar, de tipos diferentes de causas, e por conseguinte não somente podem, como devem, ser estudados à parte, com vantagem (...)


“Existe, por exemplo, uma grande classe de fenômenos sociais, cujas causas determinantes imediatas são principalmente aquelas que agem mediante o desejo de riqueza, e nas quais a lei psicológica que mais atua é o conhecido princípio de que a um ganho menor se prefere um ganho maior. (...) Pode-se, pois, construir uma ciência que recebeu o nome de Economia Política”.27


Apesar do “por exemplo” com o qual se introduz a Economia Política, é claro que a generalização foi formulada em função desse tema específico, sujeito a uma restrição a ser logo mencionada.


“Não gostaria de decidir aqui que outras ciências hipotéticas ou abstratas, similares à Economia Política, podem ser retiradas do corpo geral da ciência social, que outras porções dos fenômenos sociais mantêm uma dependência suficientemente restrita e completa, em linha direta, de uma classe específica de causas, para que haja a conveniência de criar uma ciência preliminar dessas causas adiando a consideração das causas que agem através delas ou em concorrência com elas para um estágio posterior da pesquisa.”28


Contudo, Mill não se contentou com essa visão “departamental”, tomada isoladamente. Empreendeu a construção de duas outras “pontes” entre suas opiniões novas e as antigas. Em um ensaio, escrito na maior parte em 1830 e publicado na London and Westminster Review em 1836,29 Mill havia estabelecido com o máximo rigor que o único método apropriado para a economia política, ou seja, para a Economia ricardiana, era o método a priori ou dedutivo. Poder-se-ia pensar que entre esse método e o da observação, recomendado por Comte, haveria um abismo suficientemente largo.


Mas Mill passou então a descrever “o método histórico” — com base no qual se devia construir a Sociologia “Geral”, segundo Comte e também segundo ele — em termos tais que lhe permitissem designar até mesmo esse método com um “método dedutivo”, ainda que, na verdade, fosse um “método dedutivo inverso”. Dessa forma, a evidente contradição de métodos foi suavizada e transformada na simples diferenciação entre dedução “direta” e dedução “inversa”.30


A outra ponte deveria ser uma nova ciência, ou uma nova dupla de ciências, ainda por criar. Em sua Lógica, Mill explicou longamente que havia necessidade do que denominava “Etologia”, ou seja, uma Ciência do Caráter.31 Construída sobre esta, deveria haver uma Etologia Política, isto é, “uma teoria das causas que determinam o tipo de caráter peculiar a um povo ou a uma época”.32 A relevância da Etologia Política para a Economia Política é assim resumida:


“A parte mais imperfeita daqueles setores da pesquisa social que têm sido cultivados como ciências separadas é a teoria da maneira como suas conclusões são afetadas por considerações etológicas. A omissão não constitui defeito na medida em que as considerarmos como ciências abstratas ou hipotéticas, mas ela as viola em sua aplicação prática como ramos de uma ciência social abrangente. Na Economia Política, por exemplo, pensadores ingleses partem tacitamente de leis empíricas da natureza humana que, no entanto, são calculadas apenas para a Grã-Bretanha e os Estados Unidos. Entre outras coisas, eles supõem constantemente uma intensidade de concorrência que, como fato mercantil generalizado, não existe em país algum, excetuados esses dois.


Um economista político inglês (...) tem dificuldades em compreender que é possível que certas pessoas, ao ficarem atrás de um balcão para venderem suas mercadorias, estejam mais preocupadas com sua tranquilidade ou sua vaidade que com seu ganho pecuniário”.33


Mais uma vez, apesar do “por exemplo” introdutório, é manifesto que Mill visa aqui apenas a Economia Política; e é principalmente para remediar as “imperfeições” dela que se deve criar a Etologia Política. Quanto à natureza da Etologia Política, segundo Mill ela é, assim como a própria Etologia, diretamente dedutiva.


Não é minha tarefa criticar Mill ou Comte; o que estou procurando deixar claro são apenas as relações intelectuais existentes entre os dois. Pessoalmente, “não gostaria de decidir aqui” em específico, se é possível construir uma ciência do caráter nacional, e, no caso de isso ser exequível, sobre que tipo de princípios se poderia edificá-la.


Passo agora aos fatos puramente biográficos — que precisam ser mais enfatizados pelo fato de estarem totalmente ausentes da Autobiografia —, que demonstram que Mill levou muito a sério esse projeto de criar uma Etologia, que “ele acariciou esse desejo, com amor paterno, durante muito tempo”,34 e que abandonou o projeto por não ter podido levá-lo a cabo.35


Foi nessa atitude de recuo que Mill começou a pensar em compor “um tratado especial sobre Economia Política, análogo ao de Adam Smith”. Em uma carta dirigida a Comte em abril de 1844, observava que para ele “isso seria obra para uns poucos meses”.36 37A autobiografia oferece alguns detalhes quanto ao período efetivo da redação da obra.


“A Economia Política foi composta com muito mais rapidez que a Lógica, ou, na verdade, que qualquer outro escrito de importância que eu havia redigido anteriormente. Iniciei-a no outono de 1845 e estava pronta para o prelo antes do término de 1847. Nesse período de pouco mais de dois anos houve um intervalo de seis meses, durante o qual deixei de lado a obra, ocupando-me em escrever artigos no Morning Chronicle (...) insistindo na formação de propriedades de camponeses nas terras incultas da Irlanda. Isso foi durante o período da Fome, o inverno de 1846/47.”


Depois do que vimos sobre a sua evolução mental, é fácil antever que Mill não se satisfaria mais com o tipo de tratamento que a Economia havia sofrido nas mãos de seu pai, ou, em anos subsequentes, de McCulloch ou de Sênior. Não tinha dúvida alguma quanto aos “princípios” de Economia Política abstrata que havia herdado. Como bem disse alguém, nesse campo “Mill fala como alguém que expõe um sistema estabelecido”.38


Em 1844 ele ainda fez reimprimir em seu breve volume intitulado Some Unsettled Questions of Political Economy (Algumas Questões não Solucionadas da Economia Política), o seu velho ensaio sobre o Método, e expressou a sua completa satisfação com a ciência no campo específico desta, tal como podia ser encontrada “nos escritos de seus melhores mestres”.39 Tinha, porém, que colocar essa ciência em alguma relação com aquela Ciência ou Filosofia Social geral, cuja noção havia haurido, ou consolidado, a partir da leitura de Comte. Eis por que deu ao seu livro o título de Princípios da Economia Política com algumas de suas aplicações à Filosofia Social. Anos mais tarde, ele mesmo referiu-se à obra nestes termos:


“Desde o início, passou a ser citada e a constituir alvo de referências como sendo uma autoridade, por não ser meramente um livro de ciência abstrata, mas também de aplicação, e porque tratava a Economia Política não como algo isolado, mas como um fragmento de um todo mais vasto — um ramo da Filosofia Social, tão interligado com todos os demais ramos, que suas conclusões, mesmo em seu próprio âmbito específico, são verdadeiras apenas condicionalmente, sujeitas à interferência e à ação contrária de causas originárias de fora de seu âmbito; e não tem nenhuma pretensão ao caráter de guia prático, separado de outros tipos de considerações”.40


Deve-se deixar ao leitor a tarefa de avaliar até que ponto essa “aplicação” foi bem-sucedida — até onde, na realidade, a natureza da ciência abstrata prestou-se à aplicação. Entretanto, a natureza do empreendimento se tornará mais clara se atentarmos para algumas de suas características.


Como vimos, a Etologia acabou saindo da perspectiva de Mill. Mas os pensamentos que haviam dado origem ao projeto deixaram seus traços no capítulo sobre “A Concorrência e o Costume”.41


Aqui, o costume é colocado lado a lado com a concorrência como o segundo fator que determina a divisão da produção sob o regime da propriedade privada. Assinala-se não somente que a concorrência é um fenômeno relativamente moderno — a tal ponto que, até pouco tempo atrás, as rendas da terra, por exemplo, eram regidas pelo costume —, mas também que “mesmo no atual estágio de concorrência intensa” a sua influência não é tão absoluta quanto se supõe muitas vezes; com muita frequência, deparamos com dois preços, no mesmo mercado.


Afirma Mill que “os economistas políticos em geral, e sobretudo os ingleses, estão habituados a enfatizar quase exclusivamente o primeiro desses fatores, a exagerar o efeito da concorrência e a levar pouco em conta o outro princípio, que conflita com o primeiro. Têm a propensão a expressarem-se como se pensassem que a concorrência produz efetivamente, em todos os casos, tudo aquilo que se possa apresentar como algo que a concorrência tende a produzir”.


É altamente significativa a linguagem na qual Mill continua seu raciocínio, formulando uma explicação e uma relativa justificação dessa prática de apresentar a concorrência como único fator decisivo.


"Em parte, isso é compreensível, se considerarmos que somente em virtude do princípio da concorrência a Economia Política pode ter alguma pretensão a caracterizar-se como ciência. Na medida em que as rendas da terra, os lucros, os salários e os preços são determinados pela concorrência, podem-se estabelecer leis para eles. Supondo-se que a concorrência seja o único fator que regule esses dados, é possível estabelecer princípios de grande generalidade e de precisão científica, de acordo com os quais os fenômenos serão regulados. Com razão o economista político considera ser esta a sua missão propriamente dita; e, como uma ciência abstrata ou hipotética, não se pode exigir que a Economia Política vá além disso.”


Todavia, atribuindo uma preponderância ilimitada ao fator concorrência, isso representa, na realidade, uma “compreensão muito equivocada da causa efetiva dos negócios humanos”.


“Para escapar ao erro devemos, ao aplicar as conclusões da Economia Política à vida real, considerar não somente o que acontecerá supondo-se o máximo de concorrência, mas também até que ponto o resultado será afetado se a concorrência ficar abaixo desse máximo.”


Depois disso, poder-se-ia esperar, talvez, que o próprio Mill tomasse a seu cargo a avaliação quantitativa da extensão da divergência das “leis” da “ciência” em relação aos fatos da vida. É certo, porém, que nenhuma tentativa do gênero foi feita no espaço limitado pelas capas do seu tratado; e ele deixa claro que a aplicação da sua advertência deve ficar a cargo do leitor:


“Essas observações devem ser recebidas como uma correção geral, a ser aplicada sempre que for o caso — esteja isso expressamente mencionado ou não — às conclusões contidas nas partes subsequentes deste tratado. De modo geral, os nossos raciocínios devem proceder como se os efeitos conhecidos e naturais da concorrência fossem efetivamente produzidos por ele”.


Iríamos muito longe discutindo a concepção da “ciência” e sua relação com a “lei”, concepção esta que está subjacente a tais passagens; assim como iríamos muito longe comparando tal concepção com a que Mill revela em outras partes, ou então, entrando na questão de saber se uma determinação e um agrupamento sistemáticos de fatos reais, guiados pelas regras normais da evidência, não mereceriam o qualificativo de “científicos”, mesmo que não resultassem em “lei”. Ao restringir, como efetivamente fez, o termo “ciência” ao argumento abstrato, e ao deixar a determinação de sua relação com as condições efetivas àquilo que ele mesmo, em outro contexto, denomina “a sagacidade da conjectura”, Mill exerceu, indubitavelmente, uma influência profunda sobre as características da literatura econômica na Inglaterra.


Outro resultado, na Economia Política, da fase precedente da especulação social de Mill, encontra-se na distinção entre a Estática e a Dinâmica, que passa a introduzir na própria economia.42


Na Lógica, como deixamos assinalado, essa distinção foi aplicada, continuando Comte, somente à Sociologia Geral que deveria ser criada mediante "o método histórico”. Como, porém, a elaboração da Sociologia Geral foi adiada indefinidamente, uma vez que a Etologia, que de acordo com Mill era seu fundamento necessário, não estava avançando, pareceu-lhe apropriado aplicar a distinção na ciência “preliminar”, e acrescentar, na própria Economia Política, uma “teoria do movimento” à "teoria do equilíbrio”. Ocorre, porém, que, assim empregada, a distinção torna-se bem diferente do que Comte havia tido em mente.


Quase todo o Livro Quarto de Mill, sobre o Progresso da Sociedade, consiste em uma argumentação altamente teórica e abstrata sobre o efeito que o progresso da população, do capital, e das artes de produção, em várias combinações, tem sobre os preços, as rendas da terra, os lucros e os salários, nos limites de uma sociedade competitiva do tipo atual. Grande parte da substância desses argumentos foi derivada de Ricardo ou de sua escola, e toda a discussão é conduzida dentro da atmosfera ricardiana, mesmo quando Mill adota uma linha independente.


A constatação deste fato não implica necessariamente uma condenação. Faço-a tão-somente com o fim de desembaraçar o uso que Mill faz dos termos "estático” e "dinâmico”, em sua Economia Política, da ambiguidade que poderia estar latente na sua própria utilização anterior do termo em relação à Sociologia Geral. E temos que excetuar o último capítulo do livro, que trata do “Futuro Provável das Classes Trabalhadoras”, que constitui uma profecia da vitória final da cooperação, e que tem pouca ou nenhuma relação com o que antecede.


Chegamos agora, finalmente, àquilo que o próprio Mill considerava a característica distintiva de sua obra; e com isso alcançamos a terceira das influências que afetaram o movimento de sua mente, depois de sua formação na infância e adolescência. Naturalmente, refiro-me à distinção que Mill estabeleceu entre as leis da produção e as da distribuição da riqueza.43 44


Com a afirmação formal contida nos Princípios pode-se comparar a passagem da Autobiografia44 em que o autor dá conta da influência que sobre ele exerceu a Sra. Taylor (que se tornou sua esposa em abril de 1851):


"Não foi dela que aprendi a parte puramente científica da Economia Política; mas foi sobretudo a sua influência que deu ao livro esse tom geral que faz com que a obra se distinga de todas as exposições anteriores de Economia Política que tenham alguma pretensão a serem científicas (...) Esse tom consistia sobretudo em estabelecer a distinção adequada entre as leis da produção da riqueza — que são leis reais da Natureza, dependentes das propriedades dos objetos — e os modos de distribuição dessa riqueza, os quais, em determinadas condições, dependem da vontade humana.


Os economistas políticos ordinários confundem esses fatores sob a designação de leis econômicas, que consideram incapazes de serem derrotadas ou modificadas pelo esforço humano, atribuindo a mesma necessidade a coisas que dependem das condições imutáveis da nossa existência terrestre, e àqueles que, sendo apenas as consequências necessárias de determinadas organizações sociais, não podem existir sem elas: sob certas instituições e costumes, os salários, os lucros e as rendas da terra serão determinados por certas causas; todavia, esse gênero de economistas políticos omite a pressuposição indispensável e argumenta que tais causas devem, por uma necessidade inerente, contra a qual não pode prevalecer nenhum meio humano, determinar a participação que, na divisão da produção, cabe aos trabalhadores, aos capitalistas e aos proprietários de terra.


O livro Princípios de Economia Política não ficou atrás de nenhum de seus predecessores na busca da apreciação científica da ação dessas causas, sob as condições que pressupõem; mas inaugurou o exemplo de não tratar essas condições como finais. As generalizações econômicas que dependem não da necessidade da Natureza, mas daquelas combinadas com os arranjos vigentes da sociedade, são tratadas nele apenas como provisórias e como passíveis de serem profundamente alteradas pelo progresso do desenvolvimento social. Na verdade, em parte, aprendi essa visão das coisas dos pensamentos que em mim despertaram as especulações da escola de Saint-Simon; entretanto, foi graças à inspiração e ao estímulo da minha mulher que essa visão se transformou em um princípio vital que permeia e anima a obra.”


Se dispusesse de espaço, seria interessante procurar distinguir as várias correntes de pensamento que nessa época convergiram em Mill e sua mulher. Ambos eram pessoas de corações sólidos e generosamente solidários; e o fato mais importante, em relação aos Princípios de Economia Política de John Stuart Mill, além de ser a obra do filho de James Mill, foi o de ela ter sido publicada no grande ano de 1848. A amizade pessoal de Mill com Carlyle e Maurice na Inglaterra, seu vivo interesse, durante anos, pelo saint-simonismo e por todas as outras fases iniciais do “socialismo” francês, prepararam-no suficientemente para, caso tivesse que vestir a camisa da velha Economia Política, vesti-la “com uma diferença”. Não pretendo acrescentar mais um aos já numerosos argumentos quanto à validade da distinção entre as leis da produção e os modos da distribuição. Gostaria, porém, de comentar uma palavra que, a esse respeito, estava constantemente na boca de Mill — trata-se da palavra "provisório”, palavra que, segundo ele mesmo diz, tirou de Austin.45 Usou-a duas vezes na carta a Comte, na qual anunciava sua intenção de escrever um tratado econômico.


"Conheço sua opinião sobre a Economia Política de hoje. Minha opinião sobre o assunto é mais favorável que a sua; entretanto, se escrever algo sobre o assunto, nunca o farei perdendo de vista o caráter puramente provisório de todas as suas conclusões concretas; e preocupar-me-ei especialmente em separar as leis gerais da produção, que são necessariamente comuns a todas as sociedades industriais, dos princípios da distribuição e do intercâmbio da riqueza, que necessariamente pressupõem um estágio específico de sociedade, sem implicar que tal estágio deva, ou até possa, prolongar-se indefinidamente. (...) Acredito que tal tratado possa ter, particularmente na Inglaterra, uma utilidade provisória muito grande, e que ele ajudará muito o espírito positivo a abrir seu caminho nas discussões políticas.”46


Seguiu-se então um curioso intercâmbio de cartas. Comte respondeu polidamente que recebia com satisfação a comunicação de Mill sobre seu projeto, e que não duvidava que este seria de grande utilidade, ao contribuir para a difusão do espírito positivo.


"Ainda que, em meu entender, uma análise econômica, assim chamada com propriedade, não devesse, em última análise, ser concebida nem empreendida separadamente do corpo geral da análise sociológica, tanto estática como dinâmica, nunca recusei reconhecer a eficácia provisória desse tipo de metafísica hodierna.”47


Em retorno, Mill escreveu que recebia com prazer a aprovação de Comte, já que receava que Comte pudesse ter considerado seu projeto “essencialmente anticientífico”;


“e efetivamente assim seria, se não tomasse o máximo cuidado possível em estabelecer o caráter puramente provisório de qualquer doutrina sobre fenômenos industriais que perca de vista o movimento geral da humanidade”.48


Comte respondeu mais uma vez que considerava feliz o projeto de Mill.


"Quando considerada como tendo o propósito puramente preliminar e a tarefa puramente provisória que lhe são atribuídos por uma visão histórica geral, a Economia Política deixa de encerrar os perigos principais que a caracterizam, e pode tornar-se de grande utilidade.”49


É suficientemente claro que os dois correspondentes têm propósitos opostos. Por “provisório” Comte entende: até que possa criar uma Sociologia positiva, ao passo que para Mill isso significa: enquanto durar o atual sistema de propriedade privada. Enquanto não mudasse fundamentalmente o presente sistema social, Mill claramente considerava que a economia ricardiana era aplicável às condições existentes, a tal ponto que não requeria nenhuma revisão substancial quanto ao método e às conclusões.


Com essa atitude — adiando qualquer ruptura com a Economia Política ricardiana para uma data que, nas mentes de pessoas menos ardentes que ele mesmo, seria comparável às calendas gregas — Mill certamente reforçou o prestígio e a autoridade da obra ricardiana junto a muitos de seus leitores.


Desde a época de Mill houve uma vasta soma de literatura sobre Economia. Nasceu a escola histórica alemã, atingindo um alto grau de realização no tratado de Gustav Schmoller. Por outro lado, aparecem também outros corpos de teoria, tão abstratos quanto o de Ricardo, por eles rejeitados: e aqui destacam-se dos restantes os nomes de Jevons e Menger. Nesse meio tempo cresceu e declinou uma doutrina socialista igualmente abstrata, em grande parte criada por Marx. 


No entanto, os Princípios de Mill continuarão a ser lidos por muito tempo, e a merecer leitura. Eles representam uma fase interessante na história intelectual do século XIX. Contudo, o mérito do livro é mais que histórico. Ele continua a ser um dos livros mais estimulantes que se possa colocar nas mãos de estudantes, se forem de saída advertidos contra o risco de considerá-lo necessariamente definitivo em todas as suas partes. Quanto a certos tópicos, em minha opinião ainda não existe nada de melhor em língua inglesa, e quanto a outros, a exposição de Mill continua a ser o melhor ponto de partida para ulterior investigação.


Quaisquer que sejam as falhas da obra, poucas ou muitas, é um grande tratado, concebido e escrito em um plano elevado, e respirando um espírito nobre. Mill é uma personalidade muito humana — sobretudo se penetrarmos abaixo do fluxo magisterial de seu texto final, como podemos fazer agora, graças ao registro, nesta edição, de suas variações de humor. Não é provável que o leitor de hoje se acerque de Mill com um espírito excessivamente receptivo; e, por muito tempo ainda, muitas coisas ainda poderão ser aprendidas em suas páginas, mesmo por aqueles que mais divergem dele.


Resta agora descrever as características da presente edição.50 O Texto é o da 7a edição (1871), a última revista por Mill; e espero que nesta edição estejam corrigidos todos os ocasionais, mas enganosos erros tipográficos que se haviam infiltrado na 7a edição. Não pareceu desejável acrescentar nada ao texto, à guisa de comentário do Editor. Em um caso, porém, em que o próprio Mill abandonou publicamente uma importante doutrina de seus Princípios — a do Fundo Salarial —, pareceu indicado acrescentar um extrato de seus escritos mais recentes, no Apêndice. O mesmo foi feito no tocante às concepções mais recentes de Mill sobre o socialismo.


Acrescentei também uma série de referências aos autores mais importantes que se ocuparam dos tópicos principais do tratado de Mill, desde a época dele, especialmente os de caráter controverso. Dificilmente posso esperar haver escapado totalmente à influência de pontos de vista pessoais ao efetuar essa seleção. Se as referências, sob algum aspecto, parecerem escassas ou unilaterais, importa ter em mente que elas tencionam incluir somente aquelas obras destacadas, cujo valor é geralmente reconhecido por todos os economistas sérios, e que a escolha está basicamente limitada aos livros facilmente acessíveis ao público leitor de língua inglesa.


Contudo, a característica desta edição é a indicação, nas notas de rodapé, de todas as alterações ou acréscimos significativos feitos por Mill no decurso das seis edições revistas por ele. As datas dessas edições, depois da primeira, em 1848, são: 1849, 1852, 1857, 1862, 1865 e 1871. Em cada uma delas Mill efetuou alterações dignas de nota. É sobretudo nas primeiras que deparamos com uma nova redação ou com o acréscimo de partes ou parágrafos inteiros; mas mesmo na última edição, a de 1871, as “poucas correções verbais” das quais Mill fala em seu Prefácio foram suficientes, em mais de uma passagem, para dar um andamento diferente à exposição.


O que me chamou a atenção para essa característica interessante na história dos Princípios foi o artigo da Srta. M. A. Ellis no Economic Journal de junho de 1906; pareceu-me que o registro das alterações efetuadas despertaria o interesse dos estudantes. Por isso, confrontei a primeira edição com a sétima, página por página, parágrafo por parágrafo; e sempre que constatei alguma divergência relevante, examinei as edições anteriores e verifiquei a data da sua primeira aparição.


Isso demonstrou ser um trabalho inesperadamente árduo, mesmo com a ajuda das notas que a Srta. Ellis teve a gentileza de colocar à minha disposição; e não tenho plena certeza de não haver escapado ao meu controle algo que deveria ter sido anotado. Não levei em conta simples mudanças de linguagem, que visavam apenas aprimorar o estilo; embora tenha errado mais por incluir que por excluir toda indicação visível de mudança de opinião ou mesmo de tom do autor.


Todas as notas de Editor estão colocadas entre colchetes; acrescentei também entre colchetes as datas de todas as notas de rodapé do próprio Mill, subsequentes à primeira edição. Uma vez que a revisão de texto feita por Mill, conquanto considerável, foi apenas fragmentária, suas referências temporais são um pouco confusas: um “agora”, em seu texto, pode significar qualquer data entre 1848 e 1871. Em todos os casos em que pareceu necessário determinar e lembrar ao leitor a data em que foi escrita uma determinada frase, inseri a data no texto, entre colchetes.


A pontuação de Mill não é tão fortemente gramatical quanto a que se impôs desde então. Como em todos os livros de meados do século XIX, a pontuação é também retórica em larga escala. Ocasionalmente, os impressores já usaram o seu discernimento ao longo das seis edições, omitindo alguma vírgula enganadora. Atrevi-me a levar avante esse processo, embora bem pouco, e a eliminar algumas vírgulas retóricas que pareciam interferir com a fácil compreensão do texto. O índice foi preparado pela Srta. M. A. Ellis.


Devo exprimir o meu reconhecimento aos proprietários da Fortnighly Review por terem-me permitido fazer uso dos artigos póstumos de Mill, e ao Sr. Hugh Elliot pela permissão de fazer referências às Cartas de Mill, que ele está atualmente editando.


 


W. J. Ashley


Edgbaston, setembro de 1909



PREFÁCIO



1848


Pode-se pensar que exige alguma explicação o aparecimento de um tratado como este, sobre um tema em torno do qual já existem tantas obras de mérito.


Talvez pudesse ser suficiente dizer que nenhum tratado existente de Economia Política contém os mais recentes avanços feitos na teoria sobre esse assunto. As discussões dos últimos poucos anos, especialmente as que ocorreram em torno da moeda, do comércio exterior e dos importantes tópicos relacionados, mais ou menos intimamente, com a colonização, têm trazido à baila muitas ideias novas e muitas novas aplicações de ideias; parece, pois, haver razão para que o campo da Economia Política seja revisto em toda a sua extensão, nem que fosse com o único propósito de incorporar os resultados dessas pesquisas, e harmonizá-los com os princípios anteriormente assentados pelos melhores pensadores sobre o assunto.


Entretanto, compensar essas deficiências de tratados anteriores que levam um título semelhante não constitui a única finalidade que o autor tem em vista, e nem mesmo o principal. O projeto da presente obra diverge de qualquer tratado de Economia Política que tenha sido escrito na Inglaterra desde a obra de Adam Smith.


A qualidade mais característica da presente obra, a que mais a diferencia de algumas outras que a igualaram ou até a superaram como simples exposições dos princípios gerais vigentes na matéria é que ela invariavelmente associa os princípios às suas aplicações. Já isso implica um âmbito muito mais vasto de ideias e tópicos que os incluídos na Economia Política, considerada como um ramo da especulação abstrata.


Para efeitos práticos, a Economia Política está insuperavelmente ligada a muitos outros ramos da Filosofia Social. Excetuados itens de simples detalhe, talvez não exista nenhuma questão prática, mesmo entre as que mais se aproximam do caráter de questões puramente econômicas, que possa ser solucionada exclusivamente com base em premissas econômicas; e é porque Adam Smith nunca perde de vista essa verdade — pois em suas aplicações da Economia Política sempre apela para outras considerações, e, muitas vezes, muito mais simples do que as que nos são fornecidas pela Economia Política Pura — que ele inspira esse sentimento bem fundado de domínio dos princípios do assunto para fins práticos, razão pela qual A Riqueza das Nações constitui o único tratado de Economia Política que não somente tem sido popular junto aos leitores em geral, mas ficou também fortemente impresso na mente das pessoas experimentadas e dos legisladores.


O presente autor acha que uma obra, similar em seu objetivo e em sua concepção geral à de Adam Smith, porém adaptada ao conhecimento mais vasto e às ideias mais desenvolvidas do tempo atual, representa o tipo de contribuição exigida no momento pela Economia Política. A Riqueza das Nações está obsoleta em muitas partes, e imperfeita no conjunto.


Desde a época de Adam Smith, a Economia Política propriamente dita tem-se desenvolvido, como que partindo da infância; e a Filosofia Social — da qual, na prática, esse eminente pensador nunca separou seu tema mais peculiar —, embora esteja em um estágio muito inicial do seu progresso, avançou muitos passos além do ponto em que aquele autor a deixou. No entanto, até hoje não se empreendeu nenhuma tentativa de combinar sua abordagem prática do assunto com o maior conhecimento adquirido desde então sobre a sua teoria, ou de apresentar os fenômenos econômicos da sociedade na relação em que estão com as melhores ideias sociais do tempo atual, como ele fez, com êxito tão admirável, com referência à Filosofia de seu século.


Esta foi a ideia que o autor da presente obra teve em mente. Conseguir êxito, mesmo parcial, na realização dessa ideia, seria uma façanha suficientemente útil para induzi-lo a assumir de bom grado todas as possibilidades de fracasso. Contudo, é necessário acrescentar que, embora seu objetivo seja prático e, na medida em que a natureza da matéria comporta, popular, não procurou ele atingir nenhuma dessas duas vantagens sacrificando o raciocínio estritamente científico. Conquanto deseje que seu tratado seja mais que uma simples exposição das doutrinas abstratas da Economia Política, deseja que esse tipo de exposição também se encontre nele.



Acréscimo ao Prefácio na 2ª Edição (1849)


As adições e alterações constantes na presente edição geralmente são de pequena monta; mas a importância crescente que a controvérsia socialista assumiu desde a redação dessa obra fez com que fosse desejável ampliar o capítulo que trata disso, tanto mais que as objeções então levantadas contra os esquemas específicos propostos por alguns socialistas foram erroneamente entendidas como uma condenação geral de tudo o que se costuma englobar sob essa denominação. Uma apreciação completa do socialismo, e das questões que ele suscita, só pode ser tentada com vantagem em uma obra separada.



Prefácio à 3ª Edição (junho de 1852)


A presente edição foi totalmente revisada, e vários capítulos foram materialmente acrescentados ou inteiramente refundidos. Entre estes pode-se mencionar o referente aos meios de abolir o inquilinato do cottier, já que as sugestões mais contidas se referiam exclusivamente à Irlanda, e à Irlanda em uma situação que foi muito modificada por eventos subsequentes. Fiz um acréscimo à teoria sobre os valores internacionais, no capítulo XVIII do Livro Terceiro.


O capítulo sobre a propriedade foi quase totalmente reescrito. Estava longe de mim tencionar que a afirmação nele contida, sobre as objeções aos melhores esquemas socialistas conhecidos, fosse entendida como uma ordenação do socialismo, considerado um resultado definitivo do progresso humano. A única objeção à qual, como se constatará, a presente edição atribui uma grande importância é o estágio de despreparo da humanidade em geral, e das classes trabalhadoras em especial — sua extrema falta de preparação, no momento atual, para qualquer ordem de coisas que representasse algum desafio notável para a sua inteligência ou para sua virtude. Afigura-se que a grande nota do desenvolvimento social deve consistir em aparelhar a humanidade, pela cultura, para um estágio da sociedade que combine o máximo de liberdade pessoal com aquela distribuição justa dos frutos do trabalho que as leis atuais sobre a propriedade não professam ter por objetivo.


Será que, quando esse estágio de cultura mental e moral for atingido, a propriedade individual, ou então, a propriedade comum dos instrumentos de produção e uma divisão regulada da produção, garantirão, de alguma forma (embora bem longínqua da atual), as circunstâncias favoráveis para a felicidade e as mais aptas para levar a natureza humana à sua perfeição máxima? Eis uma questão cuja decisão deve ser deixada, como certamente podemos fazer, aos que viverem nessa época vindoura. Os que vivem hoje não têm competência para decidir sobre isso.


O capítulo sobre o “Futuro das Classes Trabalhadoras” foi enriquecido com os resultados da experiência proporcionada, desde a Ia edição desta obra, pelas associações cooperativas na França. Essa importante experiência mostra que a época está madura para uma ampliação da associação entre os trabalhadores, maior e mais rápida do que a que se teria podido tentar com sucesso antes dos caluniados movimentos democráticos surgidos na Europa, os quais, embora de momento sufocados pela pressão da força bruta, espalharam amplamente sementes do progresso futuro. Procurei designar com maior clareza a tendência da transformação social, da qual essas associações constituem o passo inicial; ao mesmo tempo procurei desvincular a causa cooperativista das declamações exageradas ou totalmente errôneas contra a concorrência, tão amplamente endossadas pelos seus defensores.



Acréscimo ao Prefácio na 4ª Edição (1857)


A presente edição (a quarta) foi totalmente revista, inserindo-se nela algumas explicações adicionais onde pareceu necessário. Os capítulos que sofreram maiores acréscimos são os referentes à influência do crédito sobre os preços e o relativo ao estabelecimento de um papel-moeda conversível.



Acréscimo ao Prefácio na 5ª Edição (1862)


Essa quinta edição foi inteiramente revista, e em vários assuntos, os fatos foram atualizados para uma data mais recente que nas edições anteriores. Onde pareceu necessário, inseri argumentos e ilustrações adicionais, mas, no geral, esses acréscimos não são muito longos.



Acréscimo ao Prefácio na 6ª Edição (1865)


Como todas as edições anteriores, também esta foi inteiramente revista, introduzindo-se, onde pareceu necessário, explicações adicionais, ou respostas a novas objeções; no geral, porém, os acréscimos não são longos. O capítulo em que fiz mais acréscimos é o referente à taxa de juros, e devo às sugestões e à crítica de meu antigo Prof. Cairnes, um dos economistas políticos vivos de maior porte científico, a maior parte do material novo ali introduzido, bem como muitos aperfeiçoamentos de menor envergadura.



Acréscimo ao Prefácio na “Edição Popular” (1865)


A presente edição representa uma transcrição exata da sexta, excetuado o fato de todos os extratos e a maior parte das frases em idiomas estrangeiros terem sido traduzidos para o inglês, além da omissão de um número muito reduzido de citações ou partes de citações, que pareceram supérfluas. Deixei também de reimprimir uma velha controvérsia com a Quarterly Review sobre a condição da propriedade fundiária na França, que havia sido acrescentada em forma de Apêndice.



Prefácio à 7ª Edição (1871)


A presente edição, excetuadas algumas correções verbais, corresponde exatamente à última Library Edition e à Edição Popular. Desde a publicação destas últimas, registrou-se uma discussão frutuosa sobre a teoria da procura e da oferta e sobre a influência das greves e dos sindicatos sobre os salários, discussões estas que projetaram nova luz sobre esses assuntos; todavia, na opinião do autor, os resultados ainda não estão maduros para uma incorporação em um tratado geral de Economia Política. Por uma razão análoga, qualquer indicação sobre a alteração introduzida nas leis irlandesas sobre a terra pela recente Lei é adiada até que a experiência tenha tido tempo de se pronunciar sobre os efeitos dessa tentativa bem-intencionada de lidar com o pior mal prático existente nas instituições econômicas daquele país.


 



OBSERVAÇÕES PRELIMINARES


Em todos os setores da vida humana, a Prática antecede de muito à Ciência; a pesquisa sistemática sobre os modos de agir das forças da Natureza é o produto tardio de um longo curso de esforços no sentido de utilizar essas forças para fins práticos. Eis por que a concepção da Economia Política como um ramo da ciência é extremamente moderna; no entanto, o assunto sobre o qual versam suas pesquisas constituiu necessariamente, em todas as épocas, um dos principais interesses práticos da humanidade, e, em algumas, um interesse indevidamente absorvente.


O assunto a que me refiro é a riqueza. Os autores de Economia Política professam ensinar ou investigar a natureza da riqueza, bem como as leis de sua produção e distribuição, incluindo, diretamente ou de maneira remota, a operação de todas as causas que fazem com que prospere ou decline a condição da humanidade, ou de qualquer sociedade de seres humanos, com respeito a esse objeto universal do desejo humano. Não que algum tratado de Economia Política possa discutir ou mesmo enumerar todas essas causas; todavia, empreende apresentar o máximo que se conhece acerca das leis e dos princípios segundo os quais elas operam.


Cada qual tem uma noção, suficientemente correta para os fins correntes, sobre o que quer dizer riqueza. Não há perigo algum de se confundirem as pesquisas relativas a ela com os referentes a qualquer outro dos grandes interesses humanos. Todos sabem que uma coisa é ser rico, outra é ser esclarecido, valente ou humano; todos sabem que as questões sobre como uma nação se torna rica, ou como se torna livre, ou valorosa, ou virtuosa, ou eminente na literatura, nas belas artes, nas armas ou na política são objeto de investigações totalmente diferentes. Sem dúvida, essas coisas estão todas indiretamente ligadas entre si, e uma tem efeitos sobre a outra. Por vezes, um povo se tornou livre porque primeiro se tornou rico, ou então, tornou-se rico porque primeiro se tornou livre. O credo e as leis de um povo agem poderosamente sobre sua condição econômica; e esta, por sua vez, pela sua influência no desenvolvimento mental e nas relações sociais do povo, tem efeitos sobre seu credo e suas leis. Contudo, ainda que os assuntos estejam intimamente relacionados entre si, são essencialmente distintos, e nunca se supôs serem de outra forma.


Não pretende o projeto deste tratado, em absoluto, visar à beleza metafísica de definição, quando as ideias sugeridas por um termo estão já tão determinadas quanto o exigem os fins práticos. Entretanto, por menos que se possa esperar existir qualquer confusão danosa de ideias, em se tratando de assunto tão simples como a questão sobre o que se deve considerar riqueza, é fato histórico que tal confusão de ideias existiu efetivamente — e que os teóricos e políticos práticos foram igualmente, e, em certos períodos, universalmente afetados por tal confusão, e que durante muitas gerações ela imprimiu uma orientação inteiramente falsa à política da Europa. Refiro-me ao conjunto de doutrinas que, desde a época de Adam Smith, foi designado com o termo de sistema mercantil.


Enquanto prevalecia tal sistema, supunha-se, expressa ou tacitamente, em toda a política das nações, que a riqueza consistia exclusivamente de dinheiro, ou então nos metais preciosos que, quando ainda não estão em forma de dinheiro, podem ser diretamente convertidos em dinheiro. Segundo as doutrinas então dominantes, tudo o que tendesse a acumular dinheiro ou ouro e prata em barras, em um país, aumentava a sua riqueza.


Tudo aquilo que implicasse enviar metais preciosos para fora de um país, significava um empobrecimento do mesmo. Se um país não possuísse minas de ouro ou prata, entendia-se que o único meio de o enriquecer era o comércio externo, por ser o único que poderia trazer dinheiro para o país. Qualquer ramo de negócios que supostamente exportasse mais dinheiro que importasse, por mais amplos e valiosos que pudessem ser os retornos em outra forma, era considerado um comércio que acarreta perda. Favorecia-se e estimulava-se a exportação de mercadorias (mesmo com meios extremamente onerosos para os recursos efetivos do país), uma vez que, estipulando-se que os bens exportados fossem pagos com dinheiro, esperava-se que os retornos viriam efetivamente em ouro e prata.


A importação de qualquer produto, afora os metais preciosos, era considerada uma perda, para a nação, do preço integral dos artigos importados, a não ser que fossem importados para serem novamente exportados com lucro, ou a menos que, em se tratando das matérias-primas ou instrumentos para alguma indústria do próprio país, assegurassem o poder de produzir artigos exportáveis a custos menores, fazendo assim aumentar a exportação. O comércio mundial era considerado uma luta entre nações, que poderia atrair para si a porção máxima do ouro e da prata existentes; e nessa concorrência nenhuma nação poderia ganhar nada, a não ser fazendo outras perderem na mesma proporção, ou, no mínimo, impedindo-as de ganharem também elas.


Muitas vezes ocorre que a crença universal de uma época da humanidade — uma crença da qual, na respectiva época, ninguém estava isento, nem poderia estar, a não ser com um esforço descomunal de gênio e coragem — torna-se para uma época posterior um absurdo tão palpável que a única dificuldade que então se tem é imaginar como tal absurdo pôde alguma vez ter sido objeto de crença. Foi o que aconteceu com a doutrina de que o dinheiro é sinônimo de riqueza. O conceito parece disparatado demais para ser imaginado como uma opinião séria. Assemelha-se a uma dessas grosseiras fantasias da infância, instantaneamente corrigida por uma palavra vinda de qualquer adulto. Mas que ninguém se sinta seguro de que haveria escapado ao equívoco, se tivesse vivido na época em que ele prevalecia.


Todas as associações engendradas pela vida diária e pelo curso normal dos negócios concorriam para fomentá-lo. Enquanto essas associações foram o único meio ou veículo através do qual o assunto era encarado, o que hoje consideramos um absurdo tão grosseiro apresentava-se como um truísmo. Uma vez questionado, sem dúvida estava condenado; mas, provavelmente, ninguém pensaria em questioná-lo, a não ser que sua mente não se tivesse familiarizado com certos modos de colocar e contemplar os fenômenos econômicos, modos estes cuja compreensão generalizada só foi conseguida pela influência de Adam Smith e de seus expositores.


No linguajar comum, a riqueza sempre é expressa em termos de dinheiro. Se perguntarmos quão rica é uma pessoa, respondem-nos que ela possui tantas mil libras esterlinas. Todas as entradas e todos os gastos, todos os ganhos e perdas, tudo aquilo pelo qual alguém se torna mais rico ou mais pobre, tudo é calculado como sendo a entrada ou a saída de tanto ou tanto dinheiro. É verdade que, ao se inventariar a fortuna de uma pessoa, inclui-se não somente o dinheiro que possui efetivamente ou que lhe é devido, mas também todos os outros artigos de valor.


Estes, porém, entram não pela sua própria natureza, mas em virtude das somas de dinheiro pelas quais poderiam ser vendidos; e se o valor de venda deles fosse menor, seu proprietário seria considerado menos rico, ainda que os artigos em si sejam exatamente os mesmos. E também verdade que as pessoas não enriquecem guardando seu dinheiro sem usá-lo, e que devem estar dispostas a gastar, se quiserem ganhar. Os que se enriquecem através do comércio fazem-no trocando dinheiro por mercadorias, e trocando mercadorias por dinheiro, sendo que a primeira operação é uma parte tão necessária do processo quanto a segunda.


Mas uma pessoa que compra mercadorias para fins de ganho faz isso para revendê-las por dinheiro, e na esperança de receber mais dinheiro que investiu; por conseguinte, ganhar dinheiro parece ser o fim último do processo todo, mesmo para a própria pessoa. Muitas vezes acontece que ela não recebe o pagamento em dinheiro, mas com alguma outra coisa, por ter comprado mercadorias de um valor equivalente, as quais são dadas em troca pelo que vendeu. No entanto, aceitou as referidas mercadorias com base em uma avaliação em dinheiro, e na crença de que eventualmente lhe trariam mais dinheiro do que o preço pelo qual elas lhe foram entregues.


Um comerciante que mantém um alto volume de negócios e que faz girar com rapidez seu capital tem, em qualquer momento do processo, apenas uma pequena parte desse capital em dinheiro. Mas, para ele, esse capital só tem valor por poder converter-se em dinheiro; ele só considera fechada uma transação quando o resultado líquido lhe for pago ou creditado em dinheiro; quando ele se retira do negócio, é em dinheiro que converte o total, e antes disso não considera que tenha auferido seu ganho — como se o dinheiro fosse a única riqueza, e o valor do dinheiro fosse apenas o meio para atingi-la.


Se agora perguntarmos para que finalidade se deseja o dinheiro, a não ser para atender às necessidades ou aos prazeres da própria pessoa ou de outros, o campeão do sistema não sentiria nenhum embaraço com a pergunta. Diria que, verdadeiramente, é para isso que se usa a riqueza, uso aliás muito louvável, enquanto limitado a mercadorias domésticas, pois nesse caso, com a soma exata que se gasta enriquecem-se outros concidadãos nossos. Gaste sua riqueza, se desejar, em qualquer satisfação de seu gosto; no entanto, sua riqueza não consiste nas satisfações, mas na soma de dinheiro, ou na renda anual em dinheiro, com a qual você as compra ou custeia.


Ao mesmo tempo que havia tantos fatores que tornavam plausível a suposição que constituía a base do sistema mercantil, existe também um pequeno fundamento racional, embora muito insuficiente, para a distinção que tal sistema faz, com tanta ênfase, entre o dinheiro e qualquer outro tipo de posse de valor. Na realidade, e com razão, consideramos que uma pessoa possui as vantagens da riqueza, não em proporção às coisas úteis e agradáveis de que efetivamente desfruta, mas em proporção ao controle ou domínio que tem sobre o fundo geral de coisas úteis e agradáveis, ou seja, em proporção ao poder que tem de atender a qualquer exigência ou de adquirir qualquer objeto que deseje.
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